
20
20
20
20-

Aux. Téc.
Feitor 5
Feitor 5'
Peitar 5

35.700,00
30.800,60
30.80040
30.8e0;e0

11.900.00 7
10.2e0,00
1.0.2CO3e0
Ia. =0.00
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O Presidente do Instituto Braaelei-
ro de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuições, e tendo era-viata

o que consta no processo n 9 17.223- o artigo 12, item IV, da Lei n9 1.711.
IBGE, resolve:	 de 28 de outubro de 1932, filó Mar-

/49 119 — Nomear, de acôrdo com ques para exercer Internamente o

ct.rgo da série de classes de D.:evita.
rário nível 8-A, do Quadra do Pes.•
soar das Inspetorias Regionais. eo".2
iotação na I.R. no Estado do Rio
Grande do Sul.

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO3RAFIA E ESTATISTICA
DE 1963	 Conselho Nacional de Estatistica .

MINISTÉRIO - DA V/AÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

COMIS5A0 DE MARINHA •	 a) carga gerai e demais cargas 70%
(setenta por cento);

MERCANTE	 b) sacaria geral 130% (oitenta por
cento);

Ifl — Esta resolução, nos termos
do citado Acôrdo, entra em vigor 10
dias após a data de sua publicação no
Dietrio Oficial.

(Proc. 8-63-25.553) — Aprovado em
reunião de 16-12-63.
15423 — .139 Salário — Conferentes

Tendo em. vista o ' termo de Acôrda
frinaado em. 28. de novembro de 1963,
entre o. Sindicato. Nacional das Em-
presas de Navegação Marítima e a
Federação Nacional doa Portuários,
visado pelo Dr. Gilberto Crockatt de
Sá — Assessor Sindical do Presidente
da República e- era face do que esta-
belece o disposto no Decreto n.9 41.444
— de 29 de abril de 1957 -

Alterar o adicional estabelecido pe-
lo item. II da Resolução. 119 2.298e da
Boletim 361 para cobertura. do 139
salário, de 8,3% (oito inteiros e três
décimos. por cento) para 8,35% (oito
Inteiros e trinta cinco centésiinos por
cento) .

CU. Resolução entrará em vigor 10
dia, após a sua publeação-no- Diário
°feita.

(Proc. S-53-25.553) — Aprovado em
reunião de 16-12-63.

2.5433 — Serviço aos Domingos. —
• Conferentes

Tende', em vista o termo de Acôrdo
firmado em 28 de novembro de 1963,
entre o Sindicato- Nacional das Em-
prEsaa. de Navegação Marítima e a Fe-
deração Nacional dos Portuários, vi-
sado pelo Dr. Gilberto Crockatt de
Sá, Assessor Sindical do Presidente da
República e em face do que estabe-
lece o disposto no Decreto n9 41.444,
de 29 de abril de 1957:
'Determinar para efeito de remune-

ração dos serviços executados aos do-
mingos, a alteração do adicional de
60% (cincAlenta por cento) do Bole-
tim W 361 para 100% (cem por cen-
to) neze taxas de conferentes.

Esta Resolução entrará em: vigor 10
dias-após publicação no Diário Oficial.

(Proc. 8-63-25.553) — Aprovado em
reunião de 16-12-63.
2.5443 — rasa confsrentes — Soca-

ria de Café em -Datas, no Pôrto
• de Santos
• Tendo em vista o termo de Acôr-

do firmado em 28 de novembro de
1963, entre o Sindicato Nacional das
Empresas de Navegação Marítima e
a Federação Nacional dos Portuários,
visado pelo Dr. Gilberto Crockat e de
Sã, Assessor Sindical do Presidente
da. República e em face do que esta-

belece a disposto no Decreto ti o 41:444,
da 29 de abril de 1957;

Equiparar a taxa de conferentes pa-
ra sacaria de café. em delas, à de sa-
caria em geral, no pôrto de Santos. -

Esta Resolução entrare em vigor- TO
dias anás publicação no Diário Ofi-
cial.

2.5453 — Férias de Conferentes
Tendo em vista o têrmo de Acôrdo

firmado em. 28 de novembro de 1983,
entre o Sindicato Nacional dos Em-
presas -de Navegação Marítima e a
Federação Nacional dos Portuários,
visado pelo Dr. Gilberto Crockatt de
Sá, Assessor Sind l rnl do Presidente
dá República e em. face do que esta.-
belece o disposto no Decrete n 9 41.444,
do 29 4e abril de 1957:

Tendo em vista a elevação do pe-
ríodo de férias para 30 dias, alterar o
percentual constante da Reset:14a má-,
mero 2.0593 do Boletim 339, de 7%
(sete r..3r cento) para 9,5% (nove in-
teiras e cinco décimos por cento).

Esta Resolução entrará em vigor 10
dias apôs publicação no Diário

(Proc. n9 5-63-23.553)	 Aprova-
do em reunião de 16-12-63.
-Rio de Janeiro, 13 de dezembro de

1963. — Gabino Vieira da 3:Iva —
Presidente.

BOLETIM N9 387
A Comissão de Marinha Mercante,

. usando das , atribuições que lhe são
conferidas peno art. 39 do Reguiainen-
to baixado cem o Decreto n9 7..838, de
11 de setembro de 1941, resolve:

2,5413 — Estiva e Desestiva .
Conferentes — Majoração

Tendo em vista o têrmo de Acôrdo
firmada em 26 de novembró de 1963,
entre o Sindicato Nacional das Em-
prãsas de Nave,gação Marítima e a
Federação Nac:onal doa Portuários, vi-
sado pelo Dr. Gilberto crockatt de
Sá, Assessor Sindical do Presidente
da República e em face do que esta-
belece o disposto no Decreto núme-
ro 41.444 de 23 de abril de 1957:

I — Ficar ciente da aumento geral
de 70% (setenta por ,cento) noa Balá-

_ rios dia dos conferentes e 'conserta-
dores, de todos os portos que- possuam
&indiretos de conferentes e conserta-
dares de carga e deecerga;

1.1 _._ Determinar que os valores vi-
gentes das taxas de conferentes, se-
jam cobrados com as seguintes majo

-rações:

--)

'Decreto n° 1.487, de 7 da novembro da 1952 resolve antecipar por 2 tiaras
diárias durante 20. tiles  conaccutivos, no mês de outubro do corrente ano,

1 o expediente dos servidores constantes da relação anexa, ficando-lhes afine
trade a gratificação na. forma d- artigr 150, item I. W . 19 da Lei w 1,711.

• de 23 de outubro de 1952, correndo a despesa .à. cento da verba 1.0.00 —
Custeio: Consignação 1 1.00. — Pessoal; Subconsignação 1.1.11 — Gratif.t.

cação pela prestaçãc, de serviços extraordinários 	 (Proc.. e 11.753-63 ) .
Vitória, 17 de outubro de 1963. — Roberto Vianna Rodrigues. Cheiado 79 D.F.O.S.

n9 19, de 17 de outubro de 1963
.1	 Mimem de

N CUM E
	

Matrícula	 Função
	 • 1

 Vencimento -	 Dias
	 Gratificação

Arbitrada
Antecipados

DEURTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

7 D. F. O . S.

PORTARIA. N9 19, DE 17 DE OUTUBRO DE 1963
O Chefe do 79 Distrito Federai de Obras de Saneamento do Departa-

mento Nacional de Obras de Saneamento, usando• da atribuição que lhe
confere o Art. RE item X, do Regimento do D.N.O.S., aprovado pelo

&dação que acompanha a Portaria

1Antcnio BIttencolert Netto 	  ' 2.157.725
José Floriano	 2.113.387Jose Pedro Gonçalves	 	 I	 2.085.6U-Vário Aires do Nascimento 	 	 2.113.384

TOTAI GIMAL 	  
• ••	 .1	 42.500.0)

Visto; Roberto Vianna Podrioues,
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51 A Sita

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNC1ONARIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre . . . Cd	 600,00 Semestre . . . Cd	 450,00
Ano . 	  Cr$ 1.200,00 Ano 	  Cr 	 900.00

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr 1.300,00 Ano 	  Cr 1.000,00

— As Repartiçée;	 •
deverão remeter o expediente
destinado à publicaçiic rios
Jornais, diariamente. até
15 horta, exceto aos sabadu.;
quando deverão fatè lo até ifr
1/,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à maféria retribn;da, //os
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas -por es-
crito, à Seçã ,, de liedo(e, il,fs

às 17,30 horas, no aulximo
eté 72 horas após a sarda do-
órgãos oficieis.

-- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, per quem de di-
reito, rasuras e emendas. .•

— Excetuadas as para o
exterior, que seri:o sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem:
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
• veriffração piliZU de vali.
iode de suas assinaturas, na

parte supericir do enderéço vão
impressos o número* do talão'
de registro, o mês e e ano em
que findará.

A fim • de evitar solução de

recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
minima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Publicai
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e tts
iniciadas, em qualquer época,
Iss9)s órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re.
;nessa de valores acompanha.
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des.
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi.-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ans
decorrido-.

p•••n••••••n•••••n••••••••••.	

continuidade no

MINIST,:RIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1953

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 12 DE DEZEMBRO
DE 1963

á Presidente do Instituto de Pre-
vadência e Assistência dos Servidores
glo Estado usando da atribuição que
Lhe confere o Art. 17, do Decreto-lei
Á9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,

e tendo em vira o que consta do
processo n o Menne — PP-256-63. re-
solve:

N9 3.810 — Promover, por mereci-
mento, à primeira Categoria da car-
reira de Procuredor, em vaga cena--
rente da apoeen:e,doeia do Procuras:e,:
de primeira Cateeorm, Sylvio Gon-
çaives de Lima Pereira, o Procutalor
de segunda Categoria, Manoel Bal-
n2no da Silva Filho.

N9 3.811 — Promover. por mereci-
mento. à Segunda Categoria da car-
reira de Procurador, em vaga decor-
rente da promoção de Manoel Balbi-
no da Silva Filho, o Procurador de
Terceira Categoria, Carlos Alberto
Bocayuva Carvalho.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 90.404 - 63,

NQ 3.812 — Nomear, de acardo com
o item IV do art. 12 da Lei 1.711. de
28 de outubro de 1952, Petrêmio Ra-
mos de Figueiredo, para exercer, in-
terinamente, o cargo de Procurador
de Terceira Categoria, em vaga de-
corrente da promoção de Carlos Al-
berto Becayuva Carvalho a Procura-
dor de Segunda Categoria. — Cl?de-
nor Freitas.

DEPARTAMENTO DE SEGUROS
PRIVADOS E CAPITALIZA Ç,50

ORDEM DE SERVIÇO N9 ES-16, DE
19 DE AGOSTO DE 1953

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização, usan-
do das atribuições que lhe confere o
art. 82 do Decreto-lei 10 2.865, de 12
de dezembro de 1940; considerando a
necessidade de disciplinar a utilização
da dotação destinada ao pagamento
de comissões de aquisição, segundo o
órgão de vinculação da despesa; e
tendo em vista o que consta do pro-

cesso originário do mem° • SIA-60, de
1963, elevar para Cr$ 800.0900 (oito-
centos mil cruzeiros) o destaque au-
terizade pela O.S. — DS-4.63, na do-
tação "Comissões de Aquisição", có-
algo 217-81, constante do Orçamento
da Administração Central do corren-
te exercício, para o fim de ocorrer
aos empenhos relacionados com as
atividades da produção de seguros
centra risco-2'g°.

A Divisão de Seguro Rio-Vida
(DSV) transferirá à Divisão de Se-
guro Incêndio (DSI), a importância
de Cr$ 400.0e3,00 (quatrocentos mil
cruzeiros) deduzindo-a da dotação
corr eseand ente .

A movimentação cio dito recurso se-
rá efetuada pela DS/, que reapeitará
as normas aplicáveis ao processamen-
to de empenho de despesa. Garnaliel
Sumo Galvão, Diretor.

ORDEM DE =VIÇO N9 18, DE 9
DE AGOSTO DE 1953

O Diretor cio Departamento de Se-
.os, Privados e Capitalização, usan-

do da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 82, do- Decreto-lei n9 2.865, de 12
de dezembro de 1940, resolve:

Considerando o papel representado,
nos dias atuais, pelas Relações Públi-
cas, como instrumento de identifica-
ção entre a Instituição e a Clientela;

Considerando que as comunicações
administrativas cOnstituem, quando
adequada e objetivamente utilizadas,
excelente veiculo de Relações Públi-
cas;

Considerando que a natureza das
atividades dêste Departamento reco-
menda a manutenção de contatas que
permitam conservar ou atrair os com-
ponentes da sua clientela efetiva ou
em potencial, por meio de demonstra-
ções que, em certas coasióes, psicolo-
gicamente significativas, lhes dêem a

certeza da importância que lhes
bui o IPASE, e

Considerando que a inexistência dl
Órgãos especializados de âmbito
cal pode ser suprida, no caso parti-
cular, com o simples acréscimo d(
um expediente aos processos de pa-
gamento, hnediataniente após o des-
pacho autorizativo,

Determinar aos órgãos LOCC1S ad-
ministrativos de Seguros Privados
em todos os Estados, por intermédio'
dos quais se processe, em fase fina/
a liquidação dos contratos, a expedi-
ção de memorando de corresponden.
cia externa, modelo 50-99, aos favo-
recteos dos pagamentos autorizados
na forma da regulamentação en

O expediente de que trata o item
'anterior será realizede imediatamen-
te após o despacho eutorizativo do pa-
gamento e dirigido para o endeeeça
do favorecido, competindo a rs einatu-
ra da correspondência, nos resteace
aO Delegado respectivo, e na Arai.
nis.traeão Central. ao Chefe da Di-
visão proceseante.

Para os casos de liquidação de sda
nistroe, de qualnuer natureza (relativo:
a Seguros de Vida Individuais: Gr.
dinário de Vicia, de Pagamentee Limi-
tados, Dotei, de Obrieações
rias, -e de Pensões; Seguros C,e- vai)
em Grupo; Segures de Flcielicledi
Funcional; e Seguros-Incêndio e
correspondência deverá ser redigida
com as adaptacões que couberem, nes
seguintes termos:

"Prezado (a) Senhor (a):
Tenho a satisfação de comunicar

V. Sa, que se encontra à sua dispo-
sição a importância de Cr$ 	

)  relativa à liquidaçãe
do seguro anetituido neste Institute
pelo (a). Senhor (a), conforme apó,
'ice no ....

2. Para efeito de recebimento da ci-
tada importância, deverá comparecei
V. Sa. à Seção de 	
localizada no 	  pavimento de
Edifício Sede dèste Instituto (ou des.
ta Agência; ou no prédio onde funcio.,
na esta Agência), sito à rua (ou ave.
nida) 	 , n9 	 , no horá-
rio de 	  â.s 	

O Presidente da Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas, no uso das
suas atribuições, considerando:

1) a autorização do Ex.mo.Sr.
Presidente da República transmitida
através do Oficia do Esmo. Sr Mn
metro do Trtaalho e Previdência So-
ceai;

II) e competência legal do conse-
lho Administrativa (aet 104, III da
LOPS);

III) a Resolução do Conselho Ads
ministrativo, prelatada. na 4109' sesa
são de 27 - 11 -63, resolve:

N9 58.401 — Nomear, interinamen-
te, (art. 125, "in Vise" da LOPSL,
Lafaiete Coutinho Torres, Procura-
dor de 3e Categoria do Quadro de
Pessoal deste Instituto, com lotaçãa
no Estado da Guanabara, na vaga
criada pelo Decreto n9 51.497, de 8-6
de 1932.

O nomeado será inscrito "ex offi-
cio" no primeiro concurso a sc roa-

m. lizar para a carreira de Procurador
do Quadro de Pessoal dê,ste Instituto.
Flavio Portela Mareillo, Presidente
do Instituto.



geres dos Chefes de Inspetoria Esta-
dual de Promoção de Seguros Priva-
dos, correrá pelas dotações consigna-
das nas rubricas 223..51 e 223.52 da
13 Seção do Orçabento, para a Agên-
cia respectiva. As mencionadas des-
pesas, quando digam respeito a Inspe-
tores de Produção de Seguros Pr:va-
dos, serão atendidas com os recursos
da rubrica 217.86 da 43 Seção do Or-
çamento Regional, sob empenho re-
gistra.

9. Esta Ordem de Serviço entrará
em vigor no dia I.° de setembro de
corrente ano, revogadas as disposições
era contrário4 — Gamaiie/ Buena
Galeão, Diretor.

ORDEM DE SERVIÇO N.9 DS. 24
-• DE 23 DE AGOSTO DE 1963

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização, usan
do da atribuição que lhe confere o
art. 82 •do Decreto-lei re9 2.885, de
12 de dezembro de 1940, resolve:

Considerando o disposto nas Ins-
truções n.9 139, de 22 de novembro
de 1962, publicadas no BI 221, de 23
de novembro de 1962; tendo em vista
os resultados dos estudos realizados
pela Divisão Atuarial (BSA), por de-
terminação da Diretoria do BS, e
constantes do processo n. 9 51..216-63,

Considerando a anuência do Insti-
tuto de Resseguros do Brasil (IRE),

1. Fixar em Cr$ 5.250.000 00 (cinco
milhões duzentos e cinquenta mil cru-
zeiros) o limite de aceitação de Se-
guros Privados Ramo Vida Individual.

1.1 — Para os seguros de obrigação
imobiliária, 2, aceitação do IPASE irá
até o limite de Cr$ 16.003.000,00
(quinze milhões de cruzeires). de acôr.
do com os têrmos da Circular V-02-63
do Instituto de Reseguros do Brasil.

2. Estabelecer em Cr$ 3.500.00O300
(três milhões e quinhentos mil cru-
zeiros) o limite de retenção, pelo
IPASE, nos seguros a que se refere
o item anterior.

2.1 — As propostas cujo valor ul-
trapassar Cr$ 3.500.000 00 (três mi-
lhões e qu inhentos mil cruzeiros) ou
alie, 8 .nmarto ao capital dos seguros
já existentes' sôbre a mesma vida,
exceder êsse montante, serão reme-
tidas, em 2 vias, pelos órgãos locais,
ao Serviço de Promoção de Seguros
(sFs). Para inicio do processamento
do resegure, que se ultimará por
Intermédio 'da Divisão de Seguros
Ramo-Vida. (DSV).

3 Fica fixado, como limite de Icei-
dação para- os seguros cum recusa co-
nhecida, o valor de Cr$ 1.000.000,00
(hum milhão de cruzeiros)

4. A aceitação, pelos OrgãOs LOcale,
de seguros até o limite de retenção,
de Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e
quinhentos mil cruzeiros), poderá
efetivar-se automaticamente, • desde
que não conste, do fichário técnico
em poder do OL, recusa em nome do
candidato.

5. A presente Ordem cie Serviço
entrará em vigor a partir .desta data
revogadas as disposições em contrá-
rio.

6 As dúvidas que surgirem quanto
à execução do disposto nesta Ordem
d Serviço, serão objeto de consulta
a esta Diretoria, que, ouvidos os ór-
gãos de competência, do De. decidi-
rá sôbre a matéria. — Ganuatel Bua.
no Gaivão, Diretor.

::11111n
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3. Sirvo-me do ensejo para reite-
rar a V. Sa. os pretestos de rainha
mais alta consideração.

a)
ffcareo

Nos casos de liquidação Dor sobre-
vivência (seguro dotal), a correepon-
dància, com as nausearias adaptações,
deverá cbedecer à, seguinte redação:
- "Prezado (a) Senhor (a):

Tenho a satisfação de lhe comuni-
car que se encontra à sua disposição
a importância de Cr$ 	

)  relativa à liquidação do se-
guro dotal instituído por V. Sa. nes-
te Instituto, conforme apólice n9 	

2. Felicitando-o por ter V. S.a. so-
brevivido ao prazo contratual do se-
guro, como sempre foi nosso sincero
desejo, estimo que o e,seiritopreviden-
ciário que certamente o inspirou na
realização do seguro venha a ser in-
teiramente correspondido com a im-
portância do capital que lhe é devido
e que poma motivá-lo para outras
operaçõeã securitárias idênticas ou em
qualquer das outras modalidades ofe-
recidas por este Instituto.

3. Para efeito de recebimento da ci-
tada quantia, deverá V. Sa. compare-
cer à Seção de, 	  localizada no
	  pavimento do Edil ido-Sede
deste Instituto (eu desta Agência, ou
do prédio onde funciona esta Agên-
cia), sito à Rua (ou avenida) ......

no horário de ... às ...
4, Colocando ae nossos serviços de

Seguros Privados ao pleno dispor de
V. Sa, para qualquer InSermacão de
seu interesse, sirvo-me do ensejo para
lhe reiterar os protestes de minha alta
consideração.

)
cargo

5. Por outro lado, e para os conta-
tos Permanentes com o rúblico, de-
verão eer destacados. preferentemen-
te, servidores que, além- do conheci-
mento geral do processamento das ati-
vidades do órgão de lotação e das nor-
mas de seguros privados, tenham con-
dições pessoais, de educação e apre-
rentacão, para. oferecer aos segurados,
beneficiários e candidates à realização
de segures.informações precisas e sem-
pre vasadas no maior respeito aos
principias de urbanidade, que é dever
capitulado no inciso IV, do art. 194,
da Lei ri9 1.711. de 28 de outubro de
1952 (Estatuto doe Funcionários Pú-
blicos civis da união).

6 A presente Ordem de Serviço en-
trará em vigor na data da sua publi-
cação no Boletim do rPASE..— Ga-
mcaiel Buena Goiva°, Diretor.

ORDEM DE SERVIÇO N9 20, DE 9 DE
' AGOSTO DE 1963

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização re-
solve:

Considerando que o IPASE, coma
órgão segurador estatal, deve dar as-
sistência a servidores de outros orga-
nismos autárquicos investidos em fun-
ção afiançável;

Considerando que as Cobradores,
Agentes e outros servidores sujeitas à
fianca, das instituições de previdência
social, vinculadas ao D.N.P.S. e
compreendidas no âmbito da Lei nú-
mero 3.807, de 26 de agasto de 1960,
em número considerável, devem ser
normalmente segurados pelo IPASE,
através dêste Departamento, o que
permitirá a um órgão componente da
administração pública deecentaraliza-

•zada integrante do sistema de amparo
social ao trabalhador assistir aos seus
con gênere,s com vantagens recíprocas,

, dados os nossos prêmios nuSd'cos e a
baixa taxa de periculosidade classes
servidores;

Considerando que a nossa dinâmica
administrativa exige a ampliação do"
campo de atividades do De também
no ramo de Seguro de Fidelidade Fun-
cional,

Autorizar a emissão de apólices de
Seguro de Fidelidade Funcional em
favor de Cobradores, /mentes e demais
servidores sujeitos à fiança, das ss-
guintes instituições de previdência so-

c:al, vinculadas ao D.N.P.S. e com-
preendidas no âmbito da Lei número
3.807, de 26 de agôsto de 1960 (Lei
Orgânica da Previdência &ciai):

Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industrlários;
"Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Comerciários:
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Bancários;
• Instituto de Aeosentaderia e Pen-
sões dcs . Marítimos;

Instetuto de Aposentadoria e .Pen-
eões dos Empregados em Transportes

Cargas:
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Ferroviários e Empregados
em Serviços Públicos;

Serviço de Assistência Médica Do-
ne ciliar e de Urgência;

Serviço de Alimentação da Previ-
dência Social.

2. Os Delegados, nas Agências e
o Chefe da Divisão de Riscos Dl-
verses (DSD), na Administração
Central (AC), no exame das propos-
tas, deverão se ater à observância
das seguintes normas:

a) tôda proposta deverá vir acom-
panhada de declaração, fornecida
pelo órgão de pessoal competente, em
papel timbrado, —de que o servidor
exerce ou irá exercer a função:

b) quando da renovação anual do
seguro, ficará a instituição obrigada
a apresentar nova declaração firmada
pelo Chefe do órgão de pessoal e vi-
sada pela autoridade hieràrquica-
mente superior a êle, em papel tim-
brado, atestando a lisura das ativi-
dades do afiançado, anteriormente
vigência do seguro;	 -

c) o candidato a seguro, quando se
trate de seguro novo, apresentará ao
IPASE, juntamente com a proposta,
feaha corrida, fornecida pelo órgão
policial local.

d) será substituída a fõlha corri-
da pela declaração a que se refere o
item a, quando se tratar de servi-
dor burocrático designado, tempora-
riamente, para a função de Cobra-
dor.

3. A presente Ordem de Serviço,
entrará em vigor na data de sua pu-
blicacão no BI. — Gamalied Bueiro
Gaivão, Diretor.

ORDEM DE snRinço N.° DS-23,
DE 22 DE AGOSTP DE 1963

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 82 do Decreto-lei n.9 2.865, de
12 do corrente de 1940, resolve:

Considerando que as diárias dos
Inspetores de Produção de Seguros
Privados, ocupantes de funções de gra-
tificação variável, foram fixados em
importâncias que já, não tendem à
realidade do custo de vida, cujo índice
de aumenta comprovado pelo pró.:
prio Poder Legislativo, determinou a
recorrente melhoria dos vencimentos
dos servidores públicos;

Tendo em vista que, em função,
principalmente, do custo atual de
hospedagem e alimentação, já se
põe a revisão do , valor das diárias
a que fazem jus aqueles Inspetores
quando em viagem vinculada à angae
nação e manutenção do seguro;

Tendo em vista que a permanência
dos 'atuais valores significaria trata-
eeento desigual, visto que os demais
ocupantes de funções gratificadas ti-
veram automáticamente aumentadas
suas diárias, .desde a data da Vigência
do aumento de vencimentos, consubs-
tanciado na Lei n.9 4.242-63, e

Tendo em vista, finalmente, a fa-
culdade concedida pelo Decreto nú-
mero 50.524, de 3 de maio de 1961.

Aos Chefes de Inspetoria Estadual
de Prez .oção de Seguras, quando
deslocados de sua sede em viagens
objeto de serviço do Instituto, devi-
damente autorizados, caberá a diá-
ria concedida pelas Instruções vigen-
tes aos demate servidores do IPASE,

ou seja, 1/30 do vencimento do cargo

I

efetivo.
2. Aos Inspetores de Produção de

Seguros Privados, quando deslocados
em objeto de serviço para o interior
dos respectivos Estados no exercice)
de suas funções especificas e mediante
autorização expressa da autoridade
competente, no caso- o Chefe da Ins-
petoria Estadual de Promoção de
Seguros Privados a que estiverem
subordinados, na forma da regula-
mentação em vigor pertinente à Ma-
téria, caberá a diária de Cre 	
1e'00,00 (hum mil e oitocentos cru-
zeiros) .

1 2.1 — Quando a e)atem do Inspe-
tor de Produção de Seguros Privados
tiver caráter administrativo, fora, por-
tanto, das atribuieões especificas da
função, ou a chamado da AC, ou ain-
da por fôrça de designação para rea-
lizar tarefa especial em outro Esea-do
que não o de sua letação, a diárias
será a mesma concedida aos demais
servidores administrativos do IPASE,
ou seja, 1/30 do vencimento do cargo
efetivo, não computada a gratificação
de função.

3. Aos titulares das funções citadas
nos itens, 1 e 2 desta Ordem de ser-
viço, caberá, além da diária respec-
tiva, a indenização das despesas de
transporte, portos postais e taxas te-
legráficas, devidamente conprovadas
por ocasião das prestações de contas.

4. Os Inspetores de Produção de
Seguros Privados são obrigados a
realizar viagens às respectivas Zonas
de Trabalho, no mínimo, 3 (três) vê-
zes ao ano, além das que constarem
dos Planos e Roteiros de Viagenq ela-
boradas na forma da regulamentação
em vigor, para o -desempenho nor-
mal de suas atividades, especialmente
para fins de tornad. de contas dos
Agentes Arrecadadores, assistência
aos corretores da organização, admis-são-de novos corretores, visitas a se-gurados em atraso no pagamento dos
prêmios e difusão dos planos de se-
ouros do IPASE has Reparticões se-ciladas nas localidades visitadas.
da

5. E
Inspetoriatambém obrigação do Chefe

 Estadual de Promoção
de Seguros a visita tôdas as loca-
lidades constantes dee diversas so-
mas de atividades das Insaetores de
Producão, pelo menos uma vez por
semestre, para fins de inspeção geral
Inclusive verificando o cumprimento,
pelos Inspetores de ProducãO. das
atribuições que lhes estão afetas, a
atuação dos Agentes Arrecadadores e
dos Corretores das cidades visitadas,
devendo ser enviado relatório cir-
cunstanciado dessas viagens semes-
trais, ao Chefe do Serviço de Pro-
moção de Seguros (SPS), com De ob-
servaeões efetuadas e as sugestões e
providências que julgar convenientes.
e encaminhando, na ocasião, a esta
Diretoria, cópia do mesmo relatório.

5.2 — A visita semestral poderá
ser dividida em etapas, atendidos os
interêsse de permanência do Chefe
da Inspetoria Estadual em sua Sede,
em épocas especiais, mas observada
rigorosamente a obrigatoriedade da
realização da viagem total dos semes-
tre.

6. As ciagens dos Inspetores da *ero-
duçáo serão autorizadas pelo Chefe da
Inspetoria. Estadual de Promoção de
Seguros a que estiverem subordinados,
na forma das Instruções em vigor, e
desde que se refiram a localidades
compreendidas na respectiva soma de
trabalho.

'1. Os Roteiros de Viagens dos Che-
fes das Inspetorias Estaduais para
observância do disposto no item 5,
deverão ser organizados com a ante-
cedência de 30 dias, e enviados ao
Chefe do Serviço 'de Promoção de
Seguros (SPS), que, aprovando-of.
emitirá a necessária watOrização, via
telegráfica com simultânea comuni-
cacão do Delegado do OL respectivo.

8. Na forma das Instruções n.9 18'7
de 19-8-63, o custeio das despesas com
diárias e transporte referentes a via-q

ORDEM DE SERVIÇO N. 9 DS. 25,
DE 27 DE AGOSTO DE 1963

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 82, do Decreto-lei n° 2.865, de
12 de. dezembro de 1940, e a -fim de
permitir melhor contrôle das apóli-
ces liquidadas, resolve:

1. Determ inar tios órgãos locai,
que aponham, em tinta vermelha, naa
apólices de seguros privados com 17-
uidaçã,o autorizada, imediatamente
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apôs a referide autorização de paga-
mente ser exarada, a expressão "re.-
quidaçÃo Autorizada", em sentido
tsar.sversão, utilizando, para isso, um
carimbo com letras de 2 cm de ai-
tura, circatucritart-por um retioneu-
lo de 12 cm x 2,5 cm.

2. Por outro lado, tão logo seja
• efetuado o pagamento do seguro, o

' Orgeo Leni procasante aporá ime-
diatamente abaixo do carimbo men-
cionado no item 1 desta Ordem de
Serviço, um outro, com a palavra
"Liquidada", no mesmo sentido e com
as ZIMS2nE3 dimensões do anterior. -

e. Atribuir aos Delegados e em
Chefes de Secio de Seguros Privados
a reonsabllidade pelo fiel cumpri-
mento desta Ordem de Serviço. -

4. Revogar a Ordem de Serviço nú-
mero •DS. , 12, de 16 de março de
1962. — liansane: Bueiro Ganalo, Di-
retor.

ORDEM DE SERVIÇO N.9 DZ. 26,
• DE 28 DE AGOSTO DE -963

• O Diretor do DePartamento de Se
-guros Privados e Capializacdo, usou-

do da atribuição que lhe confere .0
artigo 82, do Decreto-lei" n.9 2.882,
de 12 dia dezembro de 1940; resolve:

Conaiderando o capado no item 2
das Instruções n.9 53. de 12 de Ju-
nho de 1982;

Tendo em vista ca resultados al-
cançados no . primeiro. Semestre do
corrente ano, que refletem a penetra-
ção, cada vez mais acentuada, do
IPASE conto entidade seguradora,
mercê das vantagens que oferecem
os seus planos operacionais e do con-
ceito de que dmfruta no mercado na-
cional de Segures Privados, e

Atendendo que se impõe e justi-
fica, por isso mesmo, a atualização
dos neveis da produção dos -seguros
de vida individual do IPASE, no mo-
mento em que, em decorrência da
elevação do limite de aceitação. ob-
jeto da Ordem de SerVieo n.o "DS-24,
de 23 do cer:ente, pubncada no BI
n., iee,• :maceres oportunidadee' são
ecneeddrs noeseeee organizeções pa-
ra.o incremento natural de sua pro-
dutividade, .

• reabelocer os seguintes alvos rat-
eemos de produçao, em prêmios de
p •farci-o mès, a serem cbserva dos, no
seeendo sertesbe de 1983, pelos Ins-
peteres de Produção de Seguros • Pd.
ve
Esta:Uks•	 Alvo semestral

• Cr$'
ra Pealo 	  500.000,00
Colaarames . .	 . 	 	 2r0.030,00
PInns Gerais 	 	 150.0C300

a•.....	 	
Eereflia . . .	 . . .	 1f:0'300133
Ceará	 CS,(1e3,00
Pio de .1.e'ne.l eo	 •. 80.003,00
Peo C:.r.nde do Sul.	82.e33,00
nereel	 . 	  . e3.C*29 00
leernentb.ueo 	 •.racde.e2Poeta ente:dna .	 .	 73.(20,30
tenranhao	 • • .	 71-D3040

	

Grande do Note .	 63.030,e0
Pe er lin	 . 	 	 CO.e32,C0torre, 	 	 60.ue3,0e

• e red e
'
 . . 	 	 60.000,03

reheto tento • • •	 ã0.000.00Arr.to Orce:o . , . • . .	 41 l)3e3
	  . . .	 ee.ceo.ot)

15.8 • 	 C.0:0,00• Aneenias • • •. . •	 40.00.1001- 1 -.111 	 -- 	 ato.cso,00
. .	 ,	 20.eee,0ã

Territõrio Eederais . "	 30.000,00
2. Sako o Uso de designae:L oara

responder, em earáter.preVisikin, Porfunreto ou -cargo de chefia, ou para e
deeincumr- de enece-os especiais no
interesses do 13S, ou quando entre no.
gõzo de licença para: tratamento de
nade, nenhum Inspetor de Produ-
ção de Seguros _Privados poderá eg-
inir-se ao cumprimento do alvo mi-
teimo estabelecido, nesta Ordem, de
Se:viço.	 -

3. Ranalvados as !elegeres_ previa-
tse oo item 2 desta eOrdem de Ser-

.
. . •

viço ,a permanência do Inspetor de
Produção de Seguros Privados na
função ficará condicionada ao rigo-
roso cumprimento das seguiates exi-
gências:
• a) observencia, fiel do alvo míni-
mo estabelecido para o semestre;

b) atendimento integral do roteiro
de viu= estabelecido pela Inspeto-
ria Estadual de Promoção de Segu-
ro respeitadas as deter-
minações específicas contidas na Or-
dem de Serviço D3: 23, de 22 do
corrente, publicada no BI n.° 139.

4. A peesente Ordem de Serviço
entrará em vigor na data de sua pu-
blicaçao no Boletim do IPASE, re-
Vcgada  as daspozições em contrário
sere a matéria. — Garnaliel Bueno
Galra°, Diretor.'

~Md  DE srairwo N9 27, DE
30 DE AGOSTO DE 1943 •

O Diretor do Departamento  de Se-
guros PrivadOs e capitalização, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 82 do Decreto-lei 219 2.865, de 12
da dezembro de 1940; rezolve:	 -

Considerando que as inedverténcies
por diversas. vezes constatadas -em
processos or,undos dos . Órgãos Locais,
no. tocante à aceitação de preportas
de seguros de vida angariadas no pas-
sado, estilo, no presente, acatretando
dificuldades na liquidação das opera-
ções;

Considerando que, como é óbvio, o
prévio e minucioso exame da propos-
ta permite corrigir, em tempo útil,
qualquer falha porventura existente,
evitando, deste modo, reflexos nega-
tivos no futuro; -

Considerando qize,• embora o órgão
competente da Administração Cen-
tral para a hcmolcgação dos novos
contratos se ressinta, ainda, da falta
de pessoal, não há dúvida de que, do
esferço conjunto da AC, dos OOLL e
dos setores de produção certamente
advirão rasultadca" eatisfatarjeo;

Considerando que diversas emissões
constatadas, tais como data de nasci-
mento do segurado; especlicação
clara da atividade do candidato, _be-
neficiários designadas com imprect-
zão e até falta de beneficiário decla-
rado, acarrettm, no primeiro caso, a
redução preporcional do tenro, sen-
do raro o aumento do capital; no se-
gundo, dliceldede da aplicação da
sobretaxa de risco agravado;, e no
terceiro a exigencia de uma série de
documentos de dificil obtenção e de
casto elevada, tais 'cone: testamento,
cerOdeo de herdeiras, eivará judicial,
precurtções, certid5re de neseiment
e casamento, justificedio dee idade,
veva de divergência de nome e de
muitos outros,

Cada Corretor deterá estar per-
feitamente instruído pelo Inspetor de
Produção subordinenie e esta pelo
Chefe da Inspetoria Fetedue/ de Pus
moldo de Seguros Peivedok. • abre o
corre.o, preenctimente das eropestaa
de ee.3urce-eide, -cabendo o . seu exa-
me finai e minucleso à Seção cómpe-
tente, precedendo a eraiasão da apó-
lice..	 .

2. 1:r3ve ser evitado, no preenchi-
mento das prce.ostas:

a) nome do segurado diferente .do
doe seus documentos;

b) idade raferente - . dee 'certidões
ceie servirão 43 prova no futuro; •

c) matricula do IPASE errada; .
d) profiseõeS mal caracterizadas;
e) beneficiários Imprecisos e inde-

inicies- com as seguintes expressões:
herdeiros legais;	 • •
&Pua (sem menção do nome):
espias e filhos, em partes iguais; .

• filhos do casal;	 .
• espeta e filhos =ali

irmãos;	 •
netos;	 •	 -
sobrinhos;
avós;

herdeiros, na forma do Código Ci-

Meta que existirem; •
*à ordem",` e . . outras . expresstice

pouco prec:eas.
•• 3. Havendo &Wide (Manto à dis

-tribuição do beneficio, deve aer men-
cionada a parte eue cabe a cada be-
neficiário especificamente.
4. Caro não seja . pcealvel fazer

constar da prcpesta oa clementes
ideais, era -virtude d.e exie-encia do
próprio segurado, a preposta deverá
v:r acompanhada de deolareefeo ex-
pressa do prepenente de çue é •o seu
duelo que conste da apólice a clau-
sula beneficiária roerclo•ada na pio-
posta, catando eiente dm inconve-
nientes que da tuia°, poderão Ce37-
rer.

5: Deve ser evitada a realização de
seguros com .pes.oes analfabetas e
com as que não 1303ztaZn &mames
hábeis paea sua 'precisa identifice.ção.

6. A peesente Ordem de- Serviço
deverá .ter a ine:s ampla -divule,ação
junto e por tinerinádi.o das Inspeto-
rias retadueie de •Proneceõee• de se-
guró3 Privados, dos Inspstores de
Produção . e Co:reto:as, e . doe órgàt3s
locais adminietratiees de seguro pra-
vados, • ta quais deverão dl:medi-1a, na
maior escala tessivel, no meio
nets% sauodcs, 2.:53 geais ri maté-
ria fupdementearriente Lute:ene.

7. 0 Serviço de Promoolr de' Se-
guros (SPS): por meio de Circuier a
ser distribleida-na forma diecrimeneda
no item 6, complementará a presente
Ordem de Serviço. — Gamatiee Bus-
no GairOo, Diretor.	 • .

(ORDEM DE SW.V/ÇO N9 28, DE
3_DE SITEOl2le0 DE 1983

• O Diretor do Iene:atamento de Se-
gures Privados e Capitalização, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 82, do Dee:ene-lei n9 2.835, de
12-12-40, resolve:	 •

Considerando et conveniência de
disciplinar o pagamento das comia-
sfSes e greti1eee5es variáveis ineiden-
to. stibre a produção e a manutenção
de Segures Privados, vaando a con-
ferir a net:cairia ezatidão Os valores
respectivao e

Atendendo a que, para evitar-se o
conge,stionantento do; serviços das
Teeoureziet do IPAgn,",-arr.:51es paga-
menteo n5o devem ser efetundoe nos
dias findos para o pagamento do
func:onalesmo do Instituto;

Fizer ta datas abaixo para o paga-
mento aos Corretores de Szeuros Pri-
vada, Chefes de Inepetoria Eztatal
de Promoções de Seenros Privados,
Inspeteree de le,rodueS.e. de Seguros.
roo Privados, alheie do • Seeviço de
Promoção de anuro.; •Chefe da -As-
sessoria TOcnica de. Pioncolo de
Vendas, Arresece de Preduef o e :11:-
nutençfio e .aszercor de Esti:nu:o e
Divulgaçác:

•a) dos citas 24 0,28 Corretores
de Seguros Privados (comissões do
InU .de competência em cur0):

b) doe dias 3 a Chefes de Ins-
petorea Estadual de Promoção de Se-
zuns Prlyt.dos e Inspetore •; do Produ-
çao de Se• uma InOvadas (medules e
eratificeogjo variável renalvas ao mas
de cemPeténcia vencido);

c) dos dica 10 a• 16 --. Chefe do
Serviço de Promoção de seeuroseChe-
fe da Asseosorla Técnica de Promoção
de Vendas, Avento de Produção e
Manutenção e Assessor de Estímulo
e Divulgação (gratificação ver:levei
drefdoerenteolo mês de competência ven-

2. Quando coincidirem com dias
em que não haja expediente no
IPASE, as datas de inicio dos paga-
mentos serão automàticatnente trans-
feri~ para o dia útil imediatamente
seguinte.
3. 86 será admitido - pagamento

tora das escalas neadae nor neta or-

dem de Serviço quando o interessado
se encontrar em viagem vinculada ao
exercido de sua função ou quando,
por motivo de saúde, estiver trapos-
siblitado de comparecer à Sede do
órgão Local.	 - •

4. O disposto nesta Ordem de Ser-
viço não se aplica ãe comissões de
acillasição referentes a premlos de pri-
meiro rale.	 .

5. A presente Ordem de Serviço
entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Boletim do IPASE.

6. laca revogada a Ordem de ser-
viço w D3-21, de 9-843, publneda
no B.I. no 151: .— Ga:adiei 'Sucio
Ga:14o, Dieeter.

oe°
CCODEM DE SM17/ÇO N9 29,	 '

a DE SETretaRte DE 1933
• _	 -

O Diretor do
.
 Departamento de

Seguros Privades e Capitalizazeo,
usando da atribuição que lhe con-
fere o arte 82, do Decreto-lei número
2.863. de 12-12-40, resolve:

Considerando a necessidade de fixar
normas para uniformizar o cumpri-
mento do si:datem 332 das Instruções
32.9 14. de 23-4-43. com a alteração
intecOneida pelas Instruções número
163, de 6-12-61,	 -

A transformação de Seguro Dotal
•ene Seguro Ordinário de Vida Remido
poocerar-se-á. em, qualquer caso, a
requer mento do segurado, observadas
as e-eigências constantes do inciso I.
do subitentae32. das Instruções 14. de
23-4-1943. alteradas pelas de número
163, de 6-12-1981.

1.1 — O requerimento deverá ser
acompanhado do original da apólice
ou de 'declaração de seu extravio, na
forma das disposições em vigor, e de
prova hábil de idade, conferme esta-
belece o 0.5. e- D.B.. 10-81.

1.2 — Se a. apólice estiver caucio-
nada por terça de empréstimo, será
ela requisitada ao órgão Próprio do
DO, mediante recibo, para ser jun-
tada ao processo.

2. Autuado o requerimento no pro-
tocolo do Órgão Local. passará a
constituir Processo, através do qual,
e-na forma dos itens seguintes, seré
arereciada e decidida'a transformação
do seguro.

2.1 --- O órgão Local de Seguros
Privados, pelo qual o processo será
inicialmente examinado e instruido,
peov:denclara:

a) a dereneobaçOo Imediata do pré-
mio do seguro, em se tratando de pe.
gantento direto. mantendo, porém.
averbados os juros de Empréstimo So-
bre Valor de Resgate, em houver, •
no caso de optar o segurado pela ma-
nutenreio da divida, ou desaanbando-
os, tembena em caso contrário;

b) a verificação da reeularidade do
pagamento de prêmios e de juros até
o término do prazo contratual:

c) o ce..?culo do novo vaior do se-
gar°, em funrao de sua trame/come-
ça° em Ordinario de V.da Remido;

d) a emOsão da competente "COA".
com o vakr do aceiro Ordinário de
Vicia-e a indicação do valor das juros
de empréstimo, se houver.

2.2	 teetinute exlst!nela de
empréstimo. e atento ao que, estabe-
lece a alínea a este item, u o 48*
ex• ado não desejar manté-lo em vigor
nuns no o reembolsar imediatamente
proceder-se-á na forma do Inciso 332
das Instruções n9 163-81. mediante
emissão de "D.O." da (pial uma có-.
pia instruirá obrigradriemente o pro-
cesso.

2,3 — Havendo constatação de fa-
lhas no pagamento dos praianos do
anuro. serão Cm recolhidos, por meio
de 10.R. o acrescidos dot Inspectivbe
Juros de mira, conforme previ o nein
125 das condições °Mãe da Apólice.

2.4 — O PineOsso instruido pelo
Orago Incei de Seguros Privados, cern
az informaçõee e doeumentós a que
alude este Rene, terá ereciunhihado à

-Divido de Segures Ramo-Vida
(DSV2.- na Administrado Central.

•



"ANElia) I a, 0.S: -DS-29,-- de 3-9-63r
(Modelo de requerimento a que se refere o item 1) o ...

4 limo. Sr.- Diretor co Deoartainento de Seguros .Privados e Capoalizaçao
	  matricula n9.-  • • 	 -	 • '"e•
• . (nome)	 - -

segurado pela apólice r19 

	

	
(profissãe oliocergo)

o	 s.

	

(Repartição ou.aarma)	 . (Ministério)
residente a 	  	 , 	,	 (rua. avenida praça. etc)	 -	 (cidade e
	  vem pelo presente ' requerer a V. Sa. a transformaçã.o

- estado)
do seguro representado pela citada aporce em SEGURO ORDINÃRJO DE
VIDA REMIDO. na forma do inciso 	 - -do subitem 332 das Condi-

.	 -• (I ou II) _
eus E:Tecleis do Seguro Dbtal alteradas peias

--	
anstruçõea-7 no-163, de 6 12-61.

• .	 -• 	 Nestes larmoe	 - -L.
• P. deferimento . 

(localidade e data)

(assinatura)
Anexos:
1. Originaí.cla apólice ou Declareçao de Extravio z(se

• livre de empréetimo)	 •
2. "Prova de idade -	 • •

Nota:
• no espaço correspondente será Mencionam) inciso .1 se a- apouco estiver

livre cio empré.stimo e inciso II se estiver onerada por empréstimo.
- ANEXO II0.5.-DS-2.72- de 3-9 63 ,

. (Redação a ser dada nas casos em que a apólice esteja livre de empréstimo)
IPASE r .	 ADITIVO DE SEGURO PRIVADO . , -,A.S.P. ii9

-	'Apólice no ,  .	 ,Seguro -	 igêneia. • 	 -	 -

	

Data .- 	- Segurado . 	 • G,	 .	 O 4, 11 t

	 .- 	

Declara-se, para os devidos fins e_ efeitos que. de acardo com 'o pedido
do 'segurado. datado de  ' • - - e 'despacho do "Senhor
Diretor do Departathento de Seguros Privados e dapitalizaOão. no processo
prõtoconzado sob 119 -'-	 1.	 - , , o Seguro Dotal representado pela
apólice 23.9 	 .-• .. 	 foi transfermado em SEGURO ORDINARIO
DE VIDA 'Culpo pela Importando de Cr$ 	  ( 	 -	 )

2.• Ocorrendo o'falecimento do segurado dentro de (três) 'anos CiVls-
a •contar de 	 •	 • i. .. será pagável, apenas 	 quantia
-inicialmente constituiria de Ç4 	 --	 ( 	 )
garantindo-se o pagamento do •Ta.or, supracitado de Cr$ 	
( 	 ..

.	 . •	 ) depois de transcorrido o novo-periodo
de carência trienal, ou antes, quando o fol-e~trooPnria tido origem em

- acidente devidamente"caracterizado, tudo na conformidade dos subitens 13 a .
' e 135 das Condições Gerais da apólice. 	 ,_	 "	 ..• -

3-. O presente aditivo .faz parte, Integrante da apólice n9 	
• ' • CHEFE- DA DIVISAO DE SEGUROS 'RAMO-VIDA

Rio de-Jatreiro

a apólice estiver'
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ANEXO Lil à 0.5.:DS-29. de, 3•9 63

• • - .aeaaaçao aoser . dada nos cegos em que á apólice esteja ~roca por
empréstimo).	 , - .	 •••	 -	 •	 •

•IPASE -- ADITIVO DE SEGURO ADITIVO 	 PADO -,	 -	 A.S.. n9

	

. :Apóliee n9 	 Seguro:  ' -	 Agência 	 .
Segurado 	  Data 	 ...	 .	 .	 •
	  C	 , 	 •• , 	

-	 Eieclare-se, para •os devidos fins é efeitos que. de alceado com o pedido
•dó segurado datado de  - . e•despacho do Senhor
ODiretor do bepã.rtamento de .Seguros Privados. e Capitalização no prOeesso
.protocolizado sob no" 	 /	 •	 6 Seguro DOCal representado
'pela apó11ce-119 •-	  	  foi •transformatio em SEGURO
,CIRDINAR/0 DE - VITSA, REIORD0,-'pela importância de Cr$ 	

• 2. Ocorrendo o falecimento do segurado dentro de 3 (três) .anos civis	
a contar de 	 •	 . será pagOvel. apenas, .a quantia inicialmente

:-.constituida de Cr$ 	 -	 ( 	 •	 ).- i
-- garantindo-se _o pagamento do vaJor gap:a :atado de Cr$ 	•

-	 • ---- )- depois de transcorrido o novo pe 	
•:.- riodo de Carência trienal, ou antes. quando o fa.lecimentb tenha tido origem

.a em - addente -devidaraente colacterizado toda na Oenforraidade dos subitens -.-,-
131 e 135 'da •CondiçõEs Gerais da apólice. 	 .	 •.	 .	 apólice. 	 .
-- a. 'Fica ainda convericion•ado que. 'h5s fa12•./s na pagsmon:ra doi
juros de- empréstimo 'que onere . a apólice. por penado superior a 6 (seis)
meses, será automàtlèamente rescindido o contrato- do seguro e - o tnapiés-
tirão, promovendo-se, em função dõ2 tempo ti-_,,,..-,:ii-...4.:, ra,:e,....ii.antr* de cantai
entre o Saldo devedor do emprestinie e o valor - de re•J..late correspondente.
. 4. O ririwanti aflitivo faz parte integrante da apólice w 	

.	 ,

, dentro do decêndio correspondente,
como estabelece a OS-DS-17-61.

3. Recebido o processo, a DSV, por
Intermédio da Seção de Liquidação em
Vida (SVS), examinará, os expedien-
tes realizados pelo Órgão Local de
Seguros Privados e, com base nos ele-
mentos existentes do processo. • .
- a) •verificará a regularidade do pra-

ceassuiento;
b) oonfirraará o trovo valor que cor-

responderá. à apólice, decorrente de
sua transformação em Seguro-Ordi-
nário de Vida Remido.-
- 3.1 - A SVVoem função dá regula-
ridade do processo encairanhã-lb-a-ao
Chefe da DSV, que opinara conclu31-
vamente _quanto à transformação re-
querida., e submetê-lo-á a despacho
do Diretor do DS.

• 4. 'Decidido processo pelo Diretor
do DS era tarmos da ailtorozação,da
transfOrmação do Seguro Dotal ená
Seguro Ord inário" de Vida Remido,
será êle restItuido à DSV que, por
Intermédio da SVV, emitirá um Adi-
tivo de Seguros Privados (ASO.).

• em 3 (três) vias, respeasada a redação
• cabível./ segundo os modálas que acena-

panhaM a presente Ordem de Ser-,

,4.1. - Simultaneamente à emissão
Io Aditivo. far-se-á, constar das Ano-

•tações Especiais da Apólice a seguin o-
te expressão:" "Apólice transformada
em 'Seguro Ordinário de Vida Remi-
do, • conforme Aditivo n9 	  ,em
anexo..."

4.2 - Os Aditiaas de que trata este
item serão assinados pelo Chefe da
Divido de Seguros Ramo-Vida -
(DSV).•

5. Assinado o Adit:vo, como dispõe
o subitem 4.2, a SVV remeterá ao OL

. de origem, por meio de memorando, a

apólice acompanhada de 2 (duas).
vias do Aditivo, uma das quais -será
inserida no processo-cópia do Cirgrao
Local;' a 3•a via do Aditivo ficará .no
proceso original do seguro.

5.1 - -O Órgão Local entregará 'ao
segurado. mediante -recibo, és origi-
nais da Apólice e do Aditivo.

5.2 - Se a apólice estiver eauclo-
nada, por fôrça de empréstimo, que o
segurado tenha desejado manter em -
vigo'r, será ela restituída, acompanha-
da do original do Aditivo, vai órgão do
DO do_ qual' foi requisitada- na fase
inicial - da instrução do processo..	 •

-8.. Ao proceseo original da apálice
será anexado o processo em que 'foi
autorizada 'a transformação do se-
guro, com 'iodes as suas peças, inclu-
sive copias do "AS?", da "OVA". da
"DO" e do. memorando dg remessa a
que alude o item 5.
, 7. O rurimént e os' Aditivos 'a
que se referem 03 itens I e 4 desta
Ordem de Sarviço• obedecerão' à re-
dação constante dlis modéles anexos.•

-- Juntamente com o Aditivo
será entregue ao segurado.".pelo-:'Ca-
glio Local,. unia cópia mimeografada
das Condições ' Especiais do Seguro
Dotal, estabelecidas pelas Instruções
n.9.163,. cle„6-12-61 (do subitem 332 até
o subitem' 333)	 .•-	 - •

8. As ddvida.s surgidas na aplicação
destoo Ordem de Serviço serão diri-
midas pelos órgãos competentes, • na
sua área de atuaçõ,o.
• -9or A -presente Ordehi de Serviço en-
trará em vigor ' na. data de sua pu-
blicação, abrangendo, porém . os • pro-
cessas que, autuados após a expedição
das Instruções no 163-61.:estejam por-
ventura agOardarido decisão. .- -Ga-
matiel Buena Gaivão - Diretor. -• •-•••

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização usan-,
do da atribuição que :he confere o
art. 82 do Deere.a-lei ny 2.865; de 12
de dezembro de ;194O. resolve: 	 ir

1.1- O credenciamento dos Cor-
fetórea de Seguros Pravados será fei-
to par indicação e sob a responsabi-
lidado funcional do Inspetor de o-
dução

,
 de ;Seguros' Privados desi.ff

do pua .a zona de trabaho da loca-
lidade em que residir, o candidato, de-
vendo- emir em pessoa de compro-
vada capaert,de de trabalho e reco-
nhecida - idoneidade. moral. •

2. Preenchida é assinada de lorer,a
legivel, pelo candidato, a Proposta
para Corretor 'de Seguros Privados do
IPASE (PCS - mod. DP-115) e Ins-
petor da Produção de Seguros Priva-
dos, que o induziu a firmar it propos-
ta., encaminhá-la-á Chefia- da Ins-
petoria Estadual de Promoção de se-
guros Priyados do CL. acompanhada
de tõda a documentação prevista no
item 1 das Instruçõeo no 9-62.

3. A critério do titular da Inspeto-
ria- Estadual - de• promoção de Seguros
Privados roderá também--ser exigida,
além do. docuraentacão 'aludida no
item 2, a apresentação de fõl.ha cor-
rida, para os residentes nas Capitais.
os- vmee'-'o eequivelante. nora os
reoidentes no' interior dos Estados.

4. Eramlnados e julgados sagslat°'
elos os documentas, o Chefe.da,Ins-
patoria Estadual de Promoção de Se-
guro- 	 enviará às tres (3) zties-

Privados; que 'dirá da sua regularida-,
ala e opinará, quanto à ainculaçáo do
Corretor ao Inspetor de Pocaucáo cia
respectiva zona de trabalho, que, ore-
ferencialmeote, deverá ser o que eu-'
caminhou a Proposta à Inr)ctoria Es-'
tadtli1 de Promoça.o . de Seguras Pri-
vado

6.1 - O _Chefe -da Ynspetoria Es-
tadual de Promoção de seguros:Pri-
vadas. ao emitir parecer conchotvo
favorável ao credenclamento do Cor-
retor. fica tombem' solidariamente
responsavel peie indicação.

Com o parecer conclusivo do
Chefe da Inspetoria Estadual de Pro-
moção de Seguros Privados, o proces-
so será-examinado pelo Delegado do
OL, Ro qual cornPetra: aprovar a pro-
posta de oredenciamento do Corretor
indica'i..3; determinando a promoção
da soa instrução f1n<i.1 e o ericamhohao
mento do expediente completo ao
Serviço -de- Promoção de Seguros
(SP3). na_ Admiras:nu:4o Central.
através do •expediente da 'Chefia da
Inspetoria Estadual' de Encaleça° cie-
Seguros do DL .

Rio de Janeira,	 ••
_ " CREPE DA DIVISA° .DE SEGUROS AMO-VIDA.	 .

., 
ORDE-M DE 'SERVIÇO No DS 30 DEioÇorretor de Seguras (PCS) deverá es-
- 5 DE 8E1=2E0

, 
•-DE 1953 ' -ter atorapan.hada de atestado de ido-

neidadeopagsado por firma ou estribe.
leemento bancário. e 'de uma via de
contrato' social, devicioanente registra-
do na Junta Comereial do Latr oo. que
comprove :a sua exisloolcio. legal. Os
SC_UJ (4.VEr-0:0 provar. ediante., oere-

• eentação de deoloração. com a areia-
Considn•o-Olo a cOmpetorcia . que lhe téncia de auas, teetronorlies, 00 não

Outorga; o item 29 das Instrul'oes'nit- 'exercem função pública, cumprindo,
mero 9, de 24 de jancro'rie 1362 . PU- ginja, às firmrrs. indloor o godo ou os
blicadas na BI n9 17762, e	 -- - eódoa que ptiaerão assinar recibos de
" Atencaendo à convenaencia de .; diri- 	 -.._ •1 o; de comissões e praticar

mtr dilvidas_-..a :: cansolidar orientação outras 'atos era _nome da firma„ pe-
administrativa, o ser_ rigorosamente rente o IPASE. :, -. ...	 - -
observada pelos Orgãos do IPASE. . 6. O processo de credenciamento de

Os candidatos a Corretor de Se- - Corretor de Seguros Privados inzaul-
gurds Privados :do IPASE. serão cre- do na forma dos itens anteriores, será
denelados „paor o fim específico de examinado pelo titular da Inspetoria
agenciar seguros em todos os _ramas Estadual de Promoção de Seguros•
em que esteja operando ou venha- a'
Orar o IPASE-na' forma da legas-
laçar) e 'da real:lamentação próprias,'
em ,vigor. -- . --	 .	 .	 ., 

7.'1 -"De cada processar para era-
dericiamen+o do corretor de Seguros
Privadas, deverá o Chr.fe da Inspeto n
ria Estadual de Promoção de Seguros
Privados, antes de o remeter ao SPS,
tirar cópia corrinictl de todas a's pe.
ças as quais deverão ser arquivadas
em pasta própria e individual. na,
Inspetoria Estadual, com o nonie

soas rryfirir eil, ind i -n 14s na Propu- Corretor,_
ta como as que atoam dar informa. 8. Pica r terminantemente. proibido,
ções confidenciais Obre o candidato, aos Corretores de Seguros Privados,
o "Memorando de Informações Cozi- a anoto-o:10o de seouros fora do Et-
meneais,' (agodO, pp-155), acanpa- itado onle resal:r e em cujo OL esti-
nhado do auestionario nrOnrio. deven- ver inacrito. restrinoindo-se as suas
do as loairmaeões prestadas, tao 10- atividedeR (ai corre-tonere a essas 'áreas
go recebidas, ser anexadas ao res- de jurisdicão.
pectivó processa. ' 	 8.1 - Mesmo os seguros envidado&

5. Quando o candidato a. Corretor com segurados reoidentes • no Estado-
fôr 'pessoa . jurídica. a Proposta para Sede do Corretor, mas cujos prOmiat

_
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Norne

fiarem recolhidos, por meio de des-
conto em folha, por outro Estado, da-
rão entrada no Estado-Sede do Cor-
retor.

8.2 — Da mesma forma se proce-
derá nos casos de seguros de paga-
mento direto, cabendo a0 CL da Es-
tado-Sede a remessa do processo có-
pia ao OL do Estado por onde serão
pagais os prêmios, oberecidas as nor-
mas em vigor para Uses casca.
• 8.3 — Ao CL do Estado-Sede do
Corretor caberá processar a proposta
dos seguros a que se refere o subitern
8.1, providenciar a averbação no ou-
tro Estado, através do expediente que
se fizer necessário para êsse fim, e
pagar as comissões devidas L vista da
BGP recebida do CL do Estado onde
se processarem os recolhimentos de
prémios, na forma das disposições es-
pecíficas em vigor.

8.4 — Fica estabelecido, portanto,
que, seguro que der entrada ern OL
de cujo quadro de Corretores não
constar o nome do Corretor que subs-
crever a proposta, será considerado se-
guro de angariação direta. sem paga-
mento de corretagem.

9. Pela rigorosa observância do dis-
posto no item anterior. ficam reapco-
sáveis, pessoal e funcionalmente, os
Delegados de Agência, Chefes de Se-
ção de Seguros Privados, — no que
couber, — Chefes de Inpetoria Esta-
dual de Promoção de Seguros Priva-
dos e os respectivos Inspetores de Pro-
dução, que devem respeitar e fazer
respeitar os procedimentos determina-
dos, a fim de evi!ar transtornos e mo-
tivos de perturbações de ordem admi-
nistrativa e pessoal, entre óraãos e
indivíduos, nue devem trabalhar har-
monicamente, respeitando-se mútua-
mente. com o superior objetivo de de-
fender cada vez mais, em seu bene-
fício comuns, es altos interês.ses do
IPASE e dos seus segurados.

10. Os titulares dos órgãos e das
funções citados no item anterior, além
de cumprirem e fazerem curnosir as
normas fixadas pela presente Ordem
de Serviço, deverão observar e fazer
obaervar, como todo o rigor. as dispo-
s i eões de s Instrueões n9 9-62, que
constituem o ato básico da matéria
ora regulamentada em complementa-
ção.

11. A presente Ordem de Serviço
entra em vigor na data de sua pu-
blicoeflo, re .ç..-oclas as disposições em
can trã rio. — Ganaliel Bueno Galeão,
Diretor,

RESOLUÇÕES DE 19 DE AGÕSTO
DE 1963

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização re-
solve:

N9 174 — Considerar prorrogado até
31 de julho de 1963, o prazo estabele-
cido no item 4 da Resolução número
DS-60,. de 21 de /março de 1963, para
a conclusão dos estudos a que pro-
cede o Grupo de Trabalho designado
para estudar a revisão da regulamen-
tação do seguro de fidelidade funcio-
nal e D, reestruturação da organização
respectiva.

N9 176 — Prorrogar até 3 de agosto
de 1963 o prazo estabelecido no item
4 da Resolução n ç' DS-59, de 21 de
julho de 1,963, para a conclusão dos
estudos a que procede o Grupo de Tra-
balho designado para, estudar a re-
visão da regulamentação do seguro-
incêndio e a reestruturação da orga-
nização respectiva.

Atendendo a que a experiência tem
demonstrado a necessidade da amplia-
çaio da área de atuação do Departa-
mento de Seguros Privados e Capita-
lização, à Vi.sta das perspectivas que
oferece o mercado segurador;

Tendo cai vista a conveniência de
ininlan rs seguros de vida em gru-
po, acicisntes pessoais e doença, em
cino c^rono pode aluar o IPASE com
aa mais arnpOis possibilidiades:

ConsiSerando que a exploração da-
queles ramos dependerá, obviamente,
do aparelhamento de que dispusermos,
quer quanto à regulamentação, quer
quanto á organizaçao;

Atendendo a que, pelo seu raio de
ação, que se estende por todo o ter-
ritório nacional, precisa o Departa-
mento de Seguros Privados e Capita-
lização contar com estrutura orga-
nizacional que lhe permita atuar efe-
tivamente na plenitude de sua com-
petência legal e com a desejável di-
nâmica, e

Tendo ern vista a concordência cio
Senhor Diretor do D.A. com a soli-
citação objeto do memo DS-173-63,

N9 175 — Designar o Chefe Substi-
tuto da Divisão de Seguro em Grupo,
Acidentes Pessoais e Doença (I/SG).
Aroldo Bruno de Oliveira Firmo,
Assessor Técnico Jcsa Lcpes Varela,
o oficial de Seguros. nível 16-0, Má-
rio Gomes Carneiro Maio, e o Chefe
da Seção de Atuária (SAA), Demos-
thenes Crua Pessoa de Carvalho, para.
sob a presidência do Diretor do D.S.
e com a assistência do Médico, nível
18-B, wiLscn Aranha, constituírem um!
Grupo de Trabalho Com a finalidade
de propor a regulameroação das ope-
rações de Seguros em Grupo, Aciden-
tes Pessoais e Doença e as estruturas
daDivis:ão de Seguro em Grupo, Aci-
dentes Pessoais e Doença (DSG) e
dos Órgãos Locais de Seguros Priva-
dos, através dos quais devem ser exer-
cidas as otividacles do D.S. nos re-
feridos ramos, em todo o território
nacional.

2. Com base nas conclusões dos
estudos a que proceder, deverá o Gru-
po de Trabalho encaminhar a. esta
Diretoria anteprojeto dos atas que
atendam aos objetivos visados, acom-
panhados de relatórios em que sejam
justificadas as medidas propostas:

3. Fica autorizado o Grupo de
Trabalho a manter contatos com o
Instituto de Resseguros do Brasil
(IRE), no sentido de colhér as infor-
mações que, no tocante à regulamen-
tação, permitam o cabal cumprimento
da missãe que lhe é conferida.

4. Para a conclusão dos trabalhos
da presente Resolução é fixado o pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar de
1? de julho do corrente ano, pror-
rogá,vel a critério desta Diretoria.

5, A Resolução n9 DS-58, de 21 de
junho de 1963, é tornada sem efeito
no que colidir com a presente.

Gamaliel Buena Galado, Diretor.

RESOLUÇÃO N.9 182, DE 9 DE
AGOSTO DE 1963

O Diretor do DS, tendo em vista
o que consta do processo ASE-
615-63, resolve homologar a Resolu-
ção Interna n.9 4-63, de 29.3.63, do
Delegado do IPASE em Sergipe, que
dispensou a pedido, das funções de
Cobrador de Seguros Privados da
Agência Local, o Sr. Manoel dos
Santos. — Garnaliel Bueno Galado,
Diretor.

. RESOLUÇÃO Na 191, DE 22 DE
AGOSTO DE 1903

O Diretor do Departamento de
Seguros Privados e Capitalização re-
solve homologar a Resolução Interna
n.9 61, de 23 de julho de 1983 do
Delegado do OL do Rio de Janeiro
(ARJ), - que retifica para 29 de ja-
neiro de 1963 a data da Resolução
Interna n.9 12, de 19 de janeiro de
1933 que atribuiu ao funcionário
Ovidio Bernardo da Cruz, o auxílio
locomoção de Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros), de acordo com as
Instruções n.9 22, de 25 de janeiro
de 1163, em seu item 2, letra c, com-
binado com o item 3, letra c, por
prestar seus serviços como Diligente
Externo, da Seção de Seguros desta
Agência. — Ganzaliel Buena Gal0o,
Diretor,

RESOLUÇÕES DE 27 DE
AGOSTO DE 1963

O Diretor do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização, re-
solve;

N.9 192 — Designar Aguinaldo Fio-
renzano, Eacrevente-Dactilógrafo ní-
vel 7, matrícula n.9 '. para
exercer a função de Classificador de
Risco-Incêndio, com exercício no Es-
tado do Rio de Janeiro (ARJ).

2. O servidor ora designado ficará
subordinado diretamente ao responsá-
vel pelo Setor de Seguros Privados
da SubagSncia de Petrõpolis (RJPe),
fazendo jus ao auxílio previsto no

item 3, alínea b, dos Instruções nú-
mero 55-63.

3. A presente Resolução vigora 'a
partir de 1.4.63.

N.9 193 — Homologar a Resolução
n9 ASP-69, de 8 de maio de 1963,
do Delegado da Agência do Estado
de São Paulo. (ASP), que designou
George de Cerqueira Santos, Auxi-
liar de Portaria nível 7, mat. núme-
ro 1.363.499, para exercer a funsão
de Diligente Externo, com exercício
na capital daquele Estado, launtio
jus ao auxílio previsto no item 2,
alínea a, das Instruções n.9 22-63.
— Gamaliel Bueno Galeão, Diretor.

órgão Local

Amazonas

Alagoas

R.

Pernambuco

Paraíba

Pará

Maranhão

Ceará

Piauí

Grande do Norte

RESOLUÇÃO N Q 195 IDE 30 DE AGOSTO DE 1963
O Diretor do Departamento de Seguros Privados e Capitalização eu/l-

ajeie/ando o disposto nos itens 1 e 2 das Instruções n° 15 de 29 de janeiro
de 1962, resolve aprovar, para o corrente ano, a tabela anexa . que fixa o
valo:: do desconto mensal de 5% (cinco por cento) para o regime de Be-
neficio Familia previsto no Decreto-lei W 3.34'7 de 14 de junho de 19a1.
dos ocupantes das funções de Ina.etores de Produção de Seguros Priva' ias

1.1 -- Os descontos mencionados serão efetuados pela AdmínistraçSo
Central e órgãos Locais, de aceire° coas a lotação de ocupante da função,
mecLaiiie a emissão de Ordem de Recebimento (OR).

A presente Resolução vigora a partir de 19 d.e janeiro de 1963. cum-
prindo aos Orgãos Locais ponderem aos acertos que couberem se já esti-
ver liavido no corrente exercício descontos de importâncias diversas das
que estão fixadas na tabela anexa, para o mesmo fim. — Garnallel Sueno
Galeão, Diretor.
TABELA DO VALOR DO DESCONTO MENSAL DE 5`;,: SOBRE A SOMA

DA GRATIFICAÇÃO VARIÁVEL PERCEBIDA PELOS INSPETOPsES
DE PRODUÇÃO NO EXERC/C10 DE 1962

Gratifica- , Desconto

ção	 mensal

Básica	 5%

Jorge Barbosa Salerno . 	 102.411.20	 426.70.

leanoel Batista de Arau-:
jo Filho 	 	 80 .023,40	 333 40

	

Rodo! fo Valentim Novaes: 159.720,00 	 665,1)9

tf slides Augusto de Ara-1
ajo Vidigal 	 	 153 987 20 ,	 641 60

José Bandeira Barros	 146.357;60	 609;89 4-
Maurício Cavalcanti Fer-

nandes , 	 ; 146.357,60	 609.83

Francisco Guedes Perei-
ra de Oliveira 	 	 20.571,00 ,	 85.'70 4-

José Henrique de Ara-;
ajo 	  !	 20.571,00	 85 70

Orlou Baltazar Nobre 	 ! 29.966.90	 124:91

Anulem Albino Benharct	 26.707 , 70	 111.30 sg
Frederico Kraisler deI

	

Carvalho Rodrigues .1 26.707.70 	 111.30 +
Geraldo Vasconcelos Bar-1

bosa . 	 	 39,365,40 !
	

164,00
João da Costa Villar	 55.311,90 ;	 230 50
Napoleão Teixeira 	 1 26.707,70	 111,30
Osmar Moreira Fonte-

nele 	 1	 26.707,70	 111.30
Walclernir Roriz 	 	 26.889.10	 11201)

Aiola.o Rodrigues 	  218.903,40	 912.10 a-
Augusto Monteiro de!

Medeiros 	  ' 218.903.49	 912 10
Siival Lopes Pinheiro	 I 218.903,40 ;	 912,10 +

Brauna dos Santos Pin-,
te	 	  ;	 46.303,10 ;	 192,90

Doitrivaldo Guedes Ra-;
mos 	 	 62.579,50	 260,70

EdOsia Vital Duarte	 46.303,10	 192,90

Aprigio Silva Junior ...1
Benedito Leite Rodrigues1
José Costa Ramos
José Tiliman de Medei-

ros . 	
Ey/soeu de Brito Lora 	
Olavo de Alencar Ferrei-

ra
Raul Tavares da Silva •

	49 .362,60	 205.70

	

121.715,50	 507,19

	

77.580,80	 323.30

	

49.362,60 I	 205,70 .4-

	

49.362,60	 205,70 +

	

82.146.20	 342,39

	

58.958,20	 245,79

José Porto Cavalcanti 53.817,70	 221,2)

a



Sesta Catarina

Rio Grande do Sul -
•

Mato Grosso

Goiás
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1
II Gratifica-. 1

1	 ÇãO

t Básica •
1

Dezembro de 1963 3371

Jt ratifica-	 Desconta
1
1	 çãoNome	 mensal

1 Básica	 5%

órgão Local
	

Nome

Desconto

mensal

5%

Órgão Local

Alagoai

Sergipe

Bahia

Estado do Rio

Espirito Santo

Uuanabara

Gt;onabara

São Paulo

"
Sebastião Freire de Ara-I

ujo • 	

André Lemos Travessos
Hélio Rodrigues Penosa!

Adan Cohim Ribeiro de
Freitas 	

Antonio Ribeiro Bastos
Fiimino Soares 	
Gluierdo Reis Facchl-

netti	 •••
Hamilton Cohim Ribeiro

de Freitas 	
Heleomar Nazareth Fi-

gueiredo Silva 	
José Ferreira Paraiso 	
Marcos Pereira da Silva
esanam Gurgel de Oli-

veira
Renato Cirne Rodrigues

de Miranda 	
Rudval Cohim Ribeiro

de Freitas 	
	 64.057,90

Waldeimar do 01 	
	 64.057,90

'José Maria da Motta	 23.084,50

Osmar da . Eira 	

	

Olympic Siqueira Rangel	
23.084,50
23.084,59

66.855,90
25.990,90
25.990,90
40 .131,60

Alvaro Gomensoro Dro-1
lhe da Costa 	 I 138.208,40

Antonio Jacyr .de Souza"
pias	 108.067,90

Arnaldo Pereira Santos
Junior 108.067,90

Pante Domingo Cappella 258.721,90
Gésilo Antunes Baeta

Neves 108.06'7,93
Hélcio de Souza e Silva 279.953,30
Fitai° Marques de Almei-

da e Silva 	  489.889,90
Jarbas Fernandes SouzaI 266.792,30
Janete] Geraldo de Sou-

za 1Vlachad9 	  204.052,30
Javine Al.so Padrão 	  141.543,20
João Hugo da Costa 	  108.067,90
João Nazareth Bezerra

Martins	 234.523,60
Manoel Macedo de Aze-

vedo	 108.067,90
Mário João Domingo

490.212,60
429.402,60

108.067,90

82.566,00
82.566,00
82 . 566,00

82.566,00
108.591,40
161.677,10
84.426,20

82.566,00
92. 282,30

304.448,80
315.480,90

336.593,80
225.142,00
164 . 869,40
679.588,90
131.103,70
82.566,00

226.668,20
476.231,20

- 342.006,70

195.104,30
115.179,30

298.725,20
198.987,00
152.182,80

64.05'7,90

64.057,90

64.05'7,90
64.057,90
64.057,90

Scopel
Schiller Saboya 	
Vicente Wilson do Pra-

do 	

Américo Catão Netio •
Belarmino Carneiro Leal
Déolo Fruginele 	
Edgar de Medeiros Ma-

riz	 	
Edwar mariz 	
Hareldo Meira Teixeira
Henrique Bononi 	
Hilton Chaves Maga-

lhães	 	
Hugo Trivela 	

	

'Afio Gabriel de Mello 	
José Augusto dos Santos
José Benedito dos San-

tos Costa 	
Jr:é
Juvens Fortelle, 	
Lino Astrolino 	
Luiz Rondó Camerlingo
Marcos de Souza Limal
N.colino Capinelli
Nuno Acioli Ptmen'tel

Rodrigues Coe-
- lho

Orlando Melo e Albu-
querque

Romule Marooni 	

25 .990,90
87,885,30
25 .990,90

344,00 -I-
344,00 -I-
344,00

344,00
452,59
6'73,70
351,80

344,00
384,0

1.268,50
1.314,50

1 402,50
938,10
687,00

2.831,63
546,30_

I 34440
944,59

1.984,33

\

266,90
266,90
266,90

- 10830
366,20
108,39

1.425,00

450,30 -1-

2.042,60
1.789,20

450,30 -1-

850 20
589,80

• 450,50

1.244,70
829,10
684,19

450,39
1.16650

2.041,23
1.111,60

575,90
oTeri

450,39
Minas Gerais

450,30 1-
1.078,00

Aos sete (7) dias do mês de outu-
bro do ano de mil, novecentos e V'S•••

	812,90	 senta e três (1963). tis dezessete (17)

	

479,90	 horas, na sala de sessões do Conselho

266,90 +

-1-

-1-
-1-

-1-

266,90 +
266,90

96 20
96,20
96,20

266 90'

977,20

278.6')
108 30
108,30
19220

368,00

▪ 

Paraná

-1-

-1-

CONSELHO FEDERAL DE EN-
GENHARIA E ARQUITETURA

Ma da Sessão n9 649, do Conselho
Federal de Engenharia e Arquite-
tura. realizada em 7 de outuoro de
de 1963.

Brasília

Observação: 0 nomes winalados por cruies, foram relacionados em
cumprimento do ettbitem 2.3 • das Instruções riP 63 , de 17-4-63.o

José Lourival da Silva .
José Otávio Cortes Mon-

teiro de Castro	 .1
Newton Resende da .S.1.1-1

Va	 1 	 1 278.863.90
Paulo • Moreira Correa. .	 96.427,10
Sebastião Soares da 511-1

va
Vitor Henrique João N1-1

miemo 	
Walter Mello 	

José' Sophocles de Albu-i
querque	 	 1

• MOria de Lourdes 011-I
veira . 	

Salvio Martins de Souza/
Ws ld miar Guedes , dei

Miranda 	
Weiner Paulo Scheide-1

mantel	 	 1

Amir Dauzacker Dornel-
nes

I
Gracho de -Souza Pai-

melro 	 a 	
João Luiz Daudt 	
João Tavares Lavoura 	
José Reinisch 	
Lioz Américo Pereira

Neto 	 1
Maria Rachel Menezes

de Holanda Cavei-
centi . 	

Mário Machado Jun-
queira

nené Lacerda Pansard
C:d José da Silva 	
Imiti Ferreira de Souza!
JosO Carlos de Arruda

e Sã 	

José Roberto Fernandes
de Azevedo 	

Jcoé Xavier Bonfim .
Sebastião Spinula Póvoa

Antonio Rodrigues .
Armando Luiz Salga'dC,
Expedito Lopes Amaran-I

te
Geialdo Correa Goulart!
Gorvaeldoa Lacerda de 011-ir	 ,i
	  1

Jair de Melo 	 1
Joaquim Orador da Ro-,

chto 	

Santo Caras° 	
Severino Ramos Nobrega
Waldemar Pereira Lis-

boa

Elberto Ricardo ti o s
Santos 	

Ivo Mendes Gonçalves .
JoãO Maria de Camargo
Nelson de Jesus Pereira

Albi Pereira 	
Astrogildo de Souza Nul

nas 	
João Galdino Floteired
Mário Candemil Nunes

Jayme Martins
Jasé Lins
José de Oliveira
Juvenal da silva Gui-

marães Filho
Morillo Moreira Lins .
Odetto de Oliveira
S : lvio Rocha

Federal de Engenharia e Arquitetura,
no Palácio do Trabalho, sob a Pre-
sidência do Engenheiro José Hermo-
genes Tolentino de Carvalho e com a
presença dos Senhores Conselheiros
Efetivos Cícero Viana Cruz, Durval Lo-
bo, Antonio Wanderley de Araujo pi-
nho. Rubens *o Amaral Fortelle Po-
berto Vianna Rodriguez, Guaracy Adi-
ron Ribeiro. Ferrucio Earbiant e Con-
selheiro Suplente Celso Suckow da
Fonseca e ainda do edvooado do Con-
selho Doutor Pedro Paulo de Castro

	

46.933,50	 195.00

	

- 46. 933,50 1	 19540

	

107.133,30 1	 446.40

	

54 .181,90	 225 80 .

	

134.933,80	 562,21

28.425,30

28,425.90
28.425,30

28.425,30 1

28. 425,30

	

46.933.50	 195.60

	

206.715,10	 261,39

82.566,00	 344,00 -I-
82 .566,00	 34440 -4-

211:262,40	 380,30

27.498,10	 275,0) 4-
27.498,10	 27540 -I-

243.414,40 1.014,23
27.498,10	 :15,40

51.347,20	 213,90

26.354,90

-	

109,43
23.443,20	 97.70
12.501,00 1	 52,10

1
93.597,20	 410,50

46.933,50	 195,63

61.603,80
61.533.80
61.503.80

	

46.933.50	 195 00

	

46. 933.50	 195,60

72.961,70 ,	 304,00 .1^

72.961,70	 304,C0
n 1

72.961,70 I	 334,..0
72.961,10 1	 304,06
32.733,70	 130 10
32.736,70	 123,40 4-

46.933,50	 195,e0 -1-

	

72.961,70	 304,00

	

72.961,70 1	 304,00 .-

	

93.513,80	 389.91

	

96.935,00	 403,L0

32.7E6,73	 133.-'0 I-

85.65320	 37.2 00

118 40

118,40 -1.
118,49 -4-

118,40

118,40

401,80

23,6 20
2'.'9

228,60

!-
I-

	

53.817,70 
I	

224,20

	

88.308,20	 368,00
88.308,20 1

64.057,90 -	266,90

64.057,90	 266;90

•
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Na Ordem do Dia, sie a seguir men-
cionados, dos gelatórios de processos
os Conselheiros Rlatores, piocedencia,
número de protocolo, Interessados e
decisões do Conselho: Peio Conse-
lheiro Antônio Wanderley "de Araujo
Pinho: 59 Região — CF-319-83. Jor-
ge Enirwies — Indeferir. Pelo 'Conse-
Unir° 'Rubens do Amaral-Portella;
Regia.° — CF-429-63 — Cernem lotarei-
ro Farias Filho — Baixar em diligên-
cia; 81 Reglao — CF-532-58 — Joana-
nes Teler	 Baixar em .diligenela;

Rego — 0E-181-63 — Ante/aio de
Azembuja Vilanova — Baixar em 'di-
ligencia. 'Feio Conselheiro Cicero
Viana Cruz: 80' Rezai° — CF-L3W-53
- Guarino	 — Indeferir; 84
Régaao — OP-182-63 Euciodes Gon-
çalves — Deferir; 6. Região —

— Acquasul Engenharia S.A,
..._ Deferir; em:tegão --- CP-722-63 --
CROZA 69 • Região — Deferir. ?elo
Concelheiro FerrUCIO Pabrini: 63 Re-
gião — CF-54e33 avies Gairekovic
—. Deferir, com restrições; 6 e Reeelko

CF-e5343 — Detone° Leoninni —
Deferir, com iestrições; 23 Regia° —
CF-8Z-0-88 — Tareado Seul° de Moder
— Deferir; 23 Região — CF-650-63-A
Carlo Alberto de Mendonça — .De-
signar revisor; 63 Região — CF-693/63
— Swetosiew Dintichew Tschentsclieff
— Designar revisor. — O .Conselho
aprova a redação final da resolução,
relativa às comemorações do Dia do
Engenheiro e do Arquiteto e da Se-
mana do Engenheiro e do Arquiteto
como segue: Resolução n9 138 — "Fixa
normas para as comemorações do Dia
do Engenheiro e do Arquiteto e da
Semana do Engenheiro e do Arquiteto
e dei outras providenciam O Conseiho
Federal de Engenharia e Arquitetura
no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelos Decretos ne. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933 e n9 8.0:20.
de 10 de janeiro de 1946; e, Consi-
derando a convenianca de dar maior
solenidade do "Dla do Engenheiro e
do Arquiteto"; — • Considerando que
os Conselhos .Regionais devem opinar
quanto à escolha da Região que -vai
ser sede da Semana do Engenoeiro
e do Arquiteto; — Resolve; Art. 19
— O dia "11 de dezembro — Dia do
Engenheiro e do Arquiteto será come..
morado em todo o Território Nacioaid
por promoção, em cada Região, do
respectivo Conselho de Engenharia e
Arquitetura. — Mi, 29 — A."Eemana
Oficial do Engenheiro e do Aremitetoe
instaulda pela Resolução n9 31, de
9 de setembro de 1943. passa a deeo-
minar-se "Semana do algepheiro e
do Arquiteto", 1 19 — A data e u to-'
cal da Semana de Engenheiro e.do Ar-
quiteto serão sugeridos pelo Coneres-
ao de Conselheiros Federais e Regio-
nais de Engenharia e Arquitetura ao
Coneciho Pedestal de Engenharia e ar-
quitetura. 4 29 — A escolha da .ipoca
darealizaç; o da Semana do tape-
:Melro e do Arquiteto não fica acues-
sirlamente subordinada à coineiden-
cia com a data de 11 de dezembro. —
Art. 39 — A organização e readeaçeo
da semana do Engenheiro e do ai-
guete) será efetuada pelo • Conselho
Regional de Engenharia e Arq./Ui:erre
onde a raerna d:va ter lagar, cabendo
sua tirea :nènel a ao erandente do Con-
celho Fre :tal de Mi:lentora e Arqui-
tetura. .1 19 — O Consenve atreecnre
de Engenharia e Armetetura onee a
gatuna do Engenheiro e do Arquiteee
dela ter luar, se constituirá em Co.
72 .3:::tão Elrecueva da *Mesma. — g of
-- A juizo do- Conselho Reg!ointl' de

Conselho. Z resolve encaminhar a Etntther:a e Arquitetura, a Com:sebo
Secretaria, para devida anotação r.a Executiva poderá ser completada pelo&
ficha funcional do refe.ado "servider, preeldentes das associações de erige
-- Oficio n9 725 — Escola Nacional da Miem, arquitetura e agrimensura -e-
Saúde Pública., ensbono inforalgçõea diaclas na Regia° — Art. 49 4 Se-
sabre o Curso de Saúde -Pública. para mana do Eneenheiro e do Arouit-to
Eneenheirce. ministrado naquele esta- abrangerá: comemorações. festieala-
beieeimento. r resolve rnieneozrelar des, conferências, excursões técnicas
para distribuição aos Conselhos Re- a ordenem, visitas e homenagens.. —
gionais e aos Senhores Conselheiros. Art. 59 — Feita a escolha pelo Coa-

lho formula ao ilustre Conselheiro
votos de feliz éxito na importante
missais que lhe foi confiada, O Se-
nhor Conselheiro Duevel Lobo tece
comentários relativos aos 100 enode
vida do Engenheiro Elhalderia sendo
secundado pelo Senhor Conselheiro
Guaracy Adiron Ribeiro. Nada mais
havendo a tratar, o &eine Presidente
aeradece a presença de lodos, e de-
clara encerrada 'a .seasao às. tinte e
duas (22) horas e trinta (30) minu-
tos, sendo lavrada a presente ata que.
vaires.:nada por mim como Sacra&

WIlzon Carneiro,. peio Senhor Pra-
e por todos 03 SmhOres Con-

selk

• 

.elee presentes.	 e	 -

Ata da s,:sstio n9 C50, do COnsento
cfi:re/ 'de Engenharia e Arqiiite-

tura, realizada çi 21 de outubro de•

•	 -	 ••	 •Aos vinte e um (21) data do mês
de outubeo do ano de nu! noveceutoe
u reeeznta e três (1953)• às quateeze
(14) heras, nasala de sessüte do Con.
rolho eeederal de Engenhaeis e Argui-
teneraO no Palácio do Trabalho, mei
• leeeidencia do .Engenheiro' José
eiermzeones Tolentince de Carvalho e
coai a presença dos Senhores Cense-
ihieros Efetivos Cicero .Viana Cruz.
Due.val Lobo, Fe:recto Fabriena. Ru-
bens do Amaral Porteis. Reverto
Vianna Rodriguez, • Antonio Wander-
ley de Araújo Pinho e ainda do ad-
vozeie° do Conselho Dr, Pedro Paulo
de Castro Pinheiro, é na 'forma regi-
mental realizada a sessão ordinárea
nemero seiscentos e cinqüenta (650).
Ju.stit.caram atlas . ausências _ui Se-
nhores Conselheiros Efetivos Guaracy
Mirou Ribeiro, Alberto Franco Yereri-
ra da . Costa. e -Luciano Jacquee de
Moraes. Aberta o expediente, o Se-
nhor Presidente solicita a leitura da
ata da sedo arttelaor, sendo a mesma
aprovada com as seguintes restrições:
O Senhor Conselheiro Perructo
briani. declara que sua indicaçao foi
Paia - fazer o levantamento do ensino
da ciência .e da engenharia no Brasil.
O Conselheiro Durval Lobo solicita
o-nome completo do Engenheiro shal-
ders, que é Carlos -Citenea de Souza
Shaldere.	 O Senhor Proillente
apresenta_ a seguir, a relação ca cor-
eeep.ondência• recebida . vinte e Crés
(23) •oricioa, dez (10) telegrama e
dele (2) requerimentos, dando desta-'
que às seguintes; Oficio n9 172-63
CREA 129 Região: fazendo cometida
relativa a interpretação e execução do
"eixo:técnico". E resoree nilineogtafar
Ssea distribuição aos Senhores Con-
selheiros — Oficio nO ..3.322-63
CREA — 49 Região. enviando do-
cumentação relativa a situação de 'Sella
servidores,. de acórdo com nome cir-
cular 10 34-62. E resolve encara:ritme
à Cora:saía. — Oficio n9-7.022-33 —
aenEA 69 Reentre . enviando r.-..a. ado
da eleição pata a constituição da anta
triplo do mesmo, e cópia autentica-
da da. ata da referida sessão. — 01 1-

--cio n9 7.028-63 — CREA ile Região,
solicitando concessão de Medalha do
Mérito (Bronze) à Familia de dele-
gado daquele Conselho, • E'resolve en-
caminhar à Comissão do. Mérito. —
Oficio n9 174-63 — ORE& 12e Região,
ansiando documentação relativa a si-
tueçao de seus servIderes . de acedo
com a 0023 circular n9 34-C2. E re-
solve ençaminha à Comissão. — 011-
cio n9 805-63 Diretoria do Pessoal
do Minteteto da Aermatotica, enviiine
do Certidão da tempo—de serviço. do
Sr. Darey Luiz Pereira, aerv:der deste

Pinheiro, é na forma regimenatl ree.-
11..-aaa a sessão ordinária número soá-
centos e quarenta e nove (649). Na
&indicia justificada dos Senhores
Coneelheiros Efetivos .Luciame Jacques
de Moraes e Alberto Franco Parreira
da (.osta, funcionou.° Conselheiro
plante anteriormente mencionado.
Aberto . o expediente, o Senhor Pre-
sidente sobeaa a leitura tia cita da
eeeetio anterior, sendo a meona apro-
vau& sem reeerkeo. Apresenta a se-
guir. a relação da correspondênc:a
recebina: vinte oito (ke) ic.z, een-
co (e) teleeeernae, dols . (2) requeri-
ineroos e duas (2) cartae, dando nese
taque u.s eeetiontee: Oiicie, n9 6.73-G3
— eieze.:A e- C Reelão enviando copia
da -Saltença preterida pelo juiz de
D.reeso da 19 vara da Fazenda públi-
co:, na arco ordinária que move àquele
Cee....A centra o or. Vvaldemar Franco
ne uodoy. beentO.— Cnico n9 71)-63
— Oonseilie ledzaal da 1:dncaçao, en-
vianoo parecer n't 29343, da ComIs-
sito do ensino Superior. ;sei-4e rerali-
dageo dc . tepirenos exped.das por es-
coas eieraneexas. Na. Oleiem

• dee re.iatóliee de - proeusaso tee Con-
selheiro Reatores, procedera, nú-
mero ae peotoeoice luteceseados e de-

• cesóes do Cem:telim, seo a 'seguir roce-
Coligue; keio -ez.n.le.hetro Civaeuzy
Adhon Ribeiro; 6 R:1410— CF-523-64
—. Arnaldo Ferreira da Silva Inde-
ferir; 6* Região — .CF-$i2-43 —"Da-
nilo Mariconi	 Devolver o processo
à Regiate. pos em-se tratando de ex.
petação de Lioceoa -precária, o assun-
to é da competência do Regional; V1
Região - CF-C14-63 - Zenen Elemcna
Spinearn — Aprovar O parecer para
ser revalidado o diploma. Pelo Con-
selheiro Roberto Vianna Rociriguez:
51 Região — CF-32D-83 --- Saber —
Administração, Comércio, Constru-
ções e Pasocipações S.A. — Indefe-
rir; Direta — C1-2i0-63 — Confeatira-
ção Nacional das Prense:ides Liberais —
Balear era diligencia. pelo Conselhei-
ro Celso Suciais,/ da Fonseca; e* Re.
g.ão — CP-107-C2 — Escritório Teena
co de Scuzie S.A. — Engenharia, er-
quitetura e Construções — Não tomar
conhecimento do polido de revieeto
formulado pa.o CREA 5*-Reellia;
109 Região — CF-1.023-59 — Henrigee
leotz.an — Negar o "visto" solicitado
e ol.clar à 89 Região no sentido des•
teima as providencias que o cazo re-
quer, pelo Conselheiro • Cicero Viena

	

Cruz; 4e Regiao — CF-337-63 — cia	
Siderárgtea Memesmarm •—• Baixar
em diligência. Pelo Conselheiro Fae
briani; 5, Região — CP-883-33 — 411-
U:to Augusto Alves de Lima — Apro-
var o parecer para se: revalidado o
diploma. — O Senhor Presidente sue.
pende a sessão às dezenove (19) heras
e quarenta e cinco (45) minutos. para
deecanso e pequeno lande Reaberta
as vinte 03) horas e trinta (30) .mi-
nutos e ainda na Ordem . do Dia, o
Conselho aprova os seguntes seforeos
de verbas: Verba 1.0.00 Custeio
— Consignação 1.3.00 —.Material de
Consumo — Stibconsignação'1.3.02 —
.Artaros de expediente, em Cr$ 	
300 00e.00 (trezentas mil cruzeiros, —
Vertei 1,.0 00 — Custeio — Consigna-

• Vão 1.5.00 — Serviços de Terceiros
Subcondgelaçeo 1.5.01 Acondi-

cionamento e transportes de encoram.,
das, em Cl 50.000,0) (cinqüenta mil
eetweiT08); Subconsigtiação 1.5.02 —
Transportes e passaeene de pessoas,

• em Cr$ 350.000,00 (trezentos e- em-
qüeota Mil cruzeiros) e Subconsigna-
tão 1.5.06 — Reparos e Adaptações,
em Cr$ 25.000,00 (vinte e cimo mil
cruzeiros). — O Senhor Presidente
/é o oficio 219 'NO do Conselho Federal
de rductuÃo e parecer da Comissão de
*nino Superior. sare revalidação de
diplomas excedidos por escolas estralo.
tetras. JuStifIcado retira-se da sessão
as • vinte e uma (20 horas e-- -qua-
rente (40) minuto., o Senhor. Come-
lheiro Roberto Vianfia Rodri gues. O
Senhor Conselheiro FerrucieeFabriani
comunica ao Concelho sua. indicara°
para fazer o levantamento da. ctencia

da engenharia no Brasil. O Conse-
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selho Federal de Engenharia e Argua+
tetura e comunic.ade, ao Conselho Re.,
gional de Engenharia e Arquitetura,
oiste deverá responder declarando
aceita ou hão forma a respectiva Co-
missão Executiva. — Art. 69 -- Na
hipótese de que. por qualquer -moti-
vo, o Conselho de langenharbee Ar-
quitetura cuja Regia() foi escolhida
para seda 'da Semane do Engenheiro
e do Arquiteto não puder tomar o eno
cargo de sua organização e realizei:ano
o Çonzoilics Federal de Engenharia e
Arquitetura poderá esoolher- outra Re-
gião. — Art. 79 — Tanto quanto pos-
sível, as Semanas do Engenheiro e do
Arquiteto deverão ser -reailzadas Se-
;eu:demente três vetes nos Estados da
União, voltando. na quarta vez, a ter
lugar onde estiver sediado o Conselho
Federai de Engenharia e Arquitetura.

Art. 89 — Os casas omissos serão
resolvido pelo Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura. — Art. 99
— Esta Resolução entrará em vigor,
na data de sua publicação no "Verto
Oficiei" da União, revogando-se a Re..
so/ução -ti9 31, de 9 de setembro de
1943. e demais d isposições em contrá-
rio". — Nada mala havendo a tratar,
o-Senhor Presidente agradece a "pre-
sença de todos e declara encerrada a
Auto às dezoito (18) horas e trinta
minute* sendo lavrada a,preserire ata
que vai assinada por mim como Se-
cretario, pelo Senhor Presidente e por
todos os Senhores Conselheiros pre-
sentes. '

•
Ata da• sessão 719 651, do Conse:ho Pe.

dera! de Engenharia e Arquitetura,
realizada em 4 de novembro de 1963•

As quatro (4) dias do mês de na.
vemb:o do ano de mil novecentos e
sessenta e três (1983), As quatorze
(14) horas, na sala de ~Gee do Con-
selho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, no Ministério do Trabalho, sob
a laesidencia do Engenheiro José Me-
raceenes Tolentino de Carvalho e com
a presença dos Senhores Conselheiros
Efetivos Cícero Viana Cruz, Duna!
LObo,'Perruclo Fabrini, Antonio Watt.
derley de Araújo Pinho, Alberto.Prene
co Ferreira da Coda, Ouaracy Adiron
Ribeiro, LUelano Jacques de Moraes
e ainda do advogado do Conselho Dou-
tor Pedro Paul de Castro Pinheiro, 6 -
na forma regimental realizada a sessão
ordinária número seiscentos e cingtien.
ta e um • (651). Justificaram suas
ausênc:as os Senhores: Donseloeiroa
Efethos 'Rubens do Amaral poro-cila e
Roberto Varina Rodriguez. Aberto o
ExPediente. o Senhor Presidente sone
cita a leitura da ata da-sessão =te-
clo: sendo a mesma aprovada sem
reerição Apresenta a seguir, a relu
çOrt da correspondancia recebida: de»
zessete (17) oficies, nove (9) bines-
meã e um (11 memorial, dando dez-
Uive tis seguintes: Oficio n 9 7.074-83
— URRA — 69 Reglitoe comunicando
resultem/o da eleição para renovação do
terço .daquele Conselho. — Oficio ma.
mero 144-63	 OREA —" le
enviando o cheque n9 808.826- contra
o Benco rio Brasil S.A., na Minorem.
cie de CO e 153.808,00 (cento e clnqüen.
ta e tr:ss mil, Olt0Calltat e seis cru-
reeeos, relativa à quota pertencente
a O:te Conselho, no teeceiro troles.
tre .do- lorrente ano. ,-- Oficio nú-
mero 834-63 CREA. Região,
eomen .cando ter aplicado a pente da
susnens r.o do exercido proftesionaa pele
ri*a:o de um (1) . ano. até 1.10,89, soa
onerne.e'ros. Petronio -Catstelo Boinas
da En:i Viagem e Armando de Ara,*
Salm, Na Ordem do Dia, o Conselho
f.xou a data de neve 01 de dezembro
próximo is quatorze (14) horas, para
a rerdizeção da . Sessão Especial que
encolherá a lista tríplice a ser envia-
da ao Exmo. Sr. peesidente da Reo
ntibilea, para a escolha do Presidente
de Conselho Federal no periodo com-
preendido entre primeiro (1 9) de Ja

-neiro de mil novecentos e sessenta

•



INSTITUTO DO.AUCAR
- E DO ÁLCOOL

SEGUNDA. ' TURMA DE
JULGAIelneTO

Autuada; Irmãos Ciestovac
Autuante: Javre Machado.
Processo: A.I. 222-59 "- atido .de

Seio Paulo.
obriõatdríd	 emisSão de

nota de entrega por parte doa in-

	

terrnedaerlos	 cOmpra e renda
de açúcar, a qual deverd aCont-

	

parthar. a mercadoria,.	 •
a	 t,cdazão- na 6.777

Vizeas, relatados e discutidos estas
' auto:. em, que é autuacâ a firma Ir-

,. meios Cristavao; de NOVO "Rorizonte,
São Paula por lairaeao ao are, 42 e
seus -1 1.9 e 2.9, -• dó Decreto-lei ml- .
Mero 1.831, -de 4.12.1'9, autuante .• o
fiscal dkte Instituto Joe-pá Machado,

•a St:alinda- Turma dé Julgamento da
Comissão Executiva do -instituto do

• Açúcar e do Ateou',
Coradderezado • que a - firma 'Irm.:oz

Cristovão foi autuada por haver dele
aedo de emitir 49 natas da entrega
de- railear saldo . de eta - estabeleci-

' - mento;- -	 • -
* Considerando que a aulnada. se

dal:cedeu filei:ando esqueeimento, Por
parte dos 'empregaeos 4a Varria; de
-emitir as notar, : certamente dispen-
sáveis', por se trates de.'eçúcar das-

	

' -tldo . ai consumidores; •	 -	 •
Considerando que a infração está

1. provada e confeseada nos autos e a
- firma já 'itera 'autuada e condenada

em primeira instância par falta
identica" (acórdão n.9 4.08, no A.I.-
337-57) ;	 •	 :	 -	 •

- Considerando -'o mais - que cOneta
dos autos,. e_

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto,- para o efei-
to de condenar a firma autuada ao

• pagmaento da multa de Cr$ 9.800,00
(nove nill e oitocentos cruzeiros),
correspondente 8, Cr$ 200,00 (duzentos

-,Arnalde Ferreira da S1lv - Inde-
ferir. Pelo ,Conselheero Perruclo Fa-
brini: 6e Região - CP-722163 - Kevel

- Lida Feng - Aprovar o parecer para
Ser revalidado o diploma; 5e Região -
CP-758/63 - Manuel Jostembn dos
santos Lameirão - Designar. "revisor"
Pelo Conselheiro Cicero • Viana- Cruz:
6e'Regiáa - CP-613-63 - Gerson le-
inionato - Designar ', revisor"; 3e :eia.'
.gião - GT-724/63 -- Rodolfo Ludo-
ele° Jung Deferir. Pelo Conselhei-
ro Durval Lôbo: 6Regleo - CP-093
d.e 1963 - Esvetoslaw Dintschetv Ts-
chentscheff Baixar em diligencer.
Pregueada a palavra, o Senhor Con-
iheiro Durval Lôbo• comunica que por
ocasião da passagem do Dia- Mundial
do Urbanismo -.8 de novembro - o
Comitê Nacional de-Urbanismo reali-
zara um elmôço no Clube de Engenha-
ria e a Faculdade Nacional de Arqui-
tetura fará, uma exposição • no Curso
de Urbanismo de Trabalhos doa alu-
nos, aproveitando a ocasião para cone
vida:" os colegas para essas comemo-
rações. A segair, propõe e é aprova-
do um-voto, de louvehe por -motivo da
passagem do 50e aniversario da fun-
dação do Instituto Eletrotécnico de
Itiejubá. Nada mais havendo atentar,
o senhor Presidente agradece a pra-
tença ee• todos e declara encerrada a
sessão às dezoito (18) heras e trinta,
00) minutos, sendo lavrada a pre-
sente, ata que vai assinada por. mim
como Secretário. pelo Senhor Presi-
dente e por todos os Senhores Con-
iheiros , presentes.

beiro, Proáurador.
- Parecer do PrecuradOr: 'Da acôrdo;
Rio, 12.5.60. ..ae José Ribii-Mar X.

C. Fontes.	 ,	 - •
Autuado: Tomequite Nischida.

• Autuantes: Geraldo ,Aares Saloiné
Silva e- outro.	 •

processo: A. 1. 294-59 o- Estado
de São Paulo.

Os_ produtores ' que se recusem
- ao pagamento das ,contribuições
ettateLevidas peio in,stituicCcont o
objetivo ,de facilitar a ,execução

planos d&-defesa da sairei,
_ decorrido o prazo das notifica-

ções, estão sujeitos 'a • muita em
ImPortanczo .orrespondente ao

-
dóbro das quantias devidas,	 -

'7- •	 _4c6xtgXo 2t.9 0.178
Vietor, relatados e discutidos estes

autos em que é autuado ,Tomequit'o
Ntschida, de Cabreúva, SIO Paulo,
por infração ame arta. *14$ e 14e, do
Decreto-lei na 3.856, *- de 21.11.41,
combinado com os arta-. 17 e" 18 da
Resoluçeo na 1.228-57 eearts. 15 e
16, da 11,esoluçã.o ri, 1.311 -58, au-
tuarete.s os fixais " dêste • Instituto
Geraldo Agres Salomé silva Gritai,
• Segunea Turma de Julgamento da
Comissão .33atecutiva do -Instituto de
Açúcar e do Álcool,

Considerando que ToMequite
chida foi autuado' por haver deixado
dé recolher ao I. A: A:, apesar de
notificado previamente, a contribui-.
ção de, Cr$ -1,00 (tine cruzeiro) sóbre

23.8$0 litros de aguardente produzi-;
doe em seu- engenho; _a-a- 	 •

Considerando:: que' o autuado não
Se defendeu, correndo o processo à
re'veler;	 •

-
., Considerando que está provada-nos
autchs a falta de recolhinamto das
contribuições devidas 	 -	 ; •	 e.

Acerda„. por unantiddred- e, em -jul-
gar procedente o auto.. rara o efei

-to de condenar - h autuado ao paga-
mentia -da multa de 'Cr$ 47.780,00
(quarenta e sete -• mil setecentoe e
seesenta cruzeiros), • dôbro ecla impor-
tenda. nao recolhida,• na - forma • . de
dteposto -no arte .149, , do Decreto-lei
ha 3.e55,- dê- 21.11.41. Intime-se-
registre-se e cumpra-se. .

Salee•ilas sessões das Turmas de
-Julgamento 'COMisello_ Executiva
do lastinno do Açúcar .e do -Alcatels
asas vinte dias do• mês de agasto da
'ano dê mil. novecentos e searenta e
teta: — Helio- Cruz de . Oliveira, Pre-
sidente. - ilioscar• Soares Pereira,
Relator. • --e . João Soares Palmeira:
--Fui presente: 'N.: V. -Alvarenga- Ri.:
ereine, Procurador.	 -	 e, a

Parecer_ do Procurador: De, acôrdo
cem o 'parecer •-retro.	 -

RIO de Janeiro, -.20.11.59.	 José
Ripa-Mar -	 C. Fontes,' ,
_ Autuada: .Cia .' -'4•Çüeareire • Alagoa;
na (Usina Ureiba) . • * e • 7-
" Autuante; 'Antonio Gere2.dae Bastosi..	 _

Processo; A-I. 39259 - Estado -de
Alagoas. e	 - 

. -
'Não 'prevê a lei qualquer pena

para	 irregularidade cometida
- ;pela- ,autuada.	

,

• Vistos, rebitados e 'discutidos éstes
autos em que •. é autuada a Compa-
nhia,' Açueareira, "Alagcana • • (Usina
Unha), do município de Atalaia, Alae
goas, -por infração aos artigo,s...1 9, 4;29
a- 33 36 - ii) 19; 29- e 39, 64, 65 e
60,,letra "c", todos do Decreto-lei nú-
mero 1.e31e, de. 4 de dezembro de 1930;
comeinadd com a Resolução núme-
o 1,292-58, autuante o fiscal diste

Instituto' Antonio Geraldo Bastos, a
Segunda • Turma de Julgamento da
Comisrão Executiva do Instituto do
Açacer a do Alceei,

.Considerando que a Cia. Açucarei-
ro. Alágoanci -, proprietária • da Usina
Urubae Estado da MagOas, foi autua-
da pele Piscalização do -I.- A. 'A
por que remeteu à 5, A. Refinaria
Magaihee.s, na 'cidade do Rio de
neiro, unia. partida de 1.600 sacos de
açúcar de sua - produção, com a' : 2a
Via, da Nota de 2.9 . saída; - quando . de-,
'via ter usado 'a la s via;	 - •

Clenricierzndoeque a ncina, autuada
se defendeu alegando ter ocorrido

extravie da . la -via da ,Nota de R5,
Mesea; sendo então eerneUda a .." i.a
'via, constituindo . o fato uma . simples
irregularidade;	 - ‘.

Considerando , que .sae InaplicáVeia
espécie dos -autos os , arta. 33e,80, 61,84 - e. €5," do Decreto-lei n.9 1.831, de.4.12.39. ; •	 .	 .	 .

Conaiderando, (Me em rel'a
ção ao 'art., 36 daquele diplierna legal
se verifica ter havido emissão 'da
Nota* deellehreseete pelo, que não oabe

cominaatur -da . penalidade provistano 1 -a, do dispositivo acima; .•-• -
Con.sideranda, finalmente, que ocor-

reu 'uma" irregularidade, qual seja,
envio da 3.2 via da Nota de Remessa
em lugar da Le mas, para- essa, .a lei
não previu qualquer pena,	 --Acorda, aorennanuinaidacie, ;eni jul-gar improcedente o auto, -para o fine
de isentar . de -responsabilidade a firo-
ma autuada, recorrendo-se ex' officiapara a instincia superior. Intime-se,regietre-se e cumpra-Se. - 	 -Bala das .sess8es •. da5 .•Turrneee deJulgamento da ConalssloExutj va doInstauto. do Açúcar , e slo Álcool, aos_
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vinte dias' do mis de agósto do ano
de mil novecentas e sessenta e três.
- Hélio Cruz de Oliveira, Presiden-
te. Moacyr Sores Pereira, Re.7.a.
tore •-•-• João ;Soares Palmeira.
Fui peasente: N. V. Alvarenga Ribei-
ro, Procuradora	 .
,	 •' Parecer •-do Procitredo

Pela. procedencia,; em ;parte, do a..
para o efeito -de se. condenar -

Usine- ao pegranenee da, multa peia.
vir ta no-art. „33, 1 - 3.9 -por haver dado
salda *a,' Ume partida de 1.600 Sacas
desacompanhada da	 via da Nota
de Remessa prevista no art. 36 do
Decreto-lei n.9 1.831.
'- elegido extraviei deveria ter stdo
Comunicado me Impo hábil e, Fis-
calização; o, que cumpria à Usina • ou,
ao:recebedor. providenciar_ a fim de
eicauearar 'os seus 'interesses fiscais.

Por outro lado, não estando evi-
denciada • a clandestinidade do açú-
car em causa é inadmissivel -na es-
pécee . a aplicação das Sanções pre-
vistas no art. 60, letra 4. do-Decreto-
lei n.9 1:831: Por igual, não ee po-
deria admitir penalidade prevista no
art. 61 do mesmo decreto-lei porque
tal ;dispositivo não foi gequeleacapi-
tulado no' auto de infraçáo.,

Afinal, o quantum .da penalidade
prevISta, no citado art. 36, $ 3.9 de-•
verá Ser de Cr$ 4.000,00 por ser rein-
cidente especifica a autuada, ,cd.rif or-
me se vê_ dos seus antecedentes las-
'cais -de fls. 14-15.. E' o que me parece;
salvo 'melhor juizo. 	 ;. -* • •
- Em- 10.8.60.'- Diogo . de Meio
.Mertetes.-'

Autuada; Marinho Moreira &
mãos Ltda.,	 •	 .	 J.

Autitarite: elvio Pelico Leikea
Pilho.- •	 • •

Processo: A. I. 48-61 - Eztado
Miuás Gerais. ,--
• _ Considera-se boa a - apreensão

de . vacar encontrado em trata-
sítõ sem a cobertura da do-
cumentação fleme.

AcéliD10 N.9 6.780 a
Vistos, relatados e discutidos oura

autos. em 'que é autuada a firma Ma- ,
rinbo 'Moreira & Irmãos Ltda.,
Pará de -mines, Manas Gerais, por
infração aos arta. 40 ou 42, combe
nado com -4e. art. 60, letra b, todos
do Decreto-lei n.9 1.831, ,de 4.12.39,
auttNuite o gecal date Inztituto Syl-
vio pelico Leitão Filho, a Segunea
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do :I nstituto do Açúcar e
do Alemã,	 .

Considerando estar devidamente
comprovado que a flecalizs.ean do Ins-
tituto encontrou na • casa comercial
e edatinho Moreira & Irmãos Ltda."
cinco sacos, de açúcar sem qualquer
cobertura de documentos fiscais;

Considerando que .o presente ' ereeee-
Sch teve inatruçao regular, nada di-
zendo a firma autuada _apesar de de-
vidamente, notificada; -	 --

Caftelderando o meis que doe autos
_

Accrda, -por unanimidade era julgar
-prozedente o auto, para o fim de con-
siderar boa e Valiosa a apreensão dos
cinco sacos de açúcar, cujo produto"
dave reverter aos cofres do Inetituto,
nea. termos da letra b, do aia. 60, do
Decretodei n.9 1.831, de- 4.12.39. In-

reeestre-se e cumpra-se.
" Sala das seas6es dez Turanae de
Julgamento da Cornielo Executiva
db Instituto do Açúcar e do Aleoola
aos ,Vinte dita do más de ageisto clea
ano de mil novecentos e_ ~ente. etrés. Halo Cruz de Oliveira; -ore.
sidente. - Gustavo Fernandu de
Lima, Relator. - Jolto Stna'e,s Pal-
meira.

PM presente: N.	 Alvarenga Ri-
beiro, Procurador. •

Parecer do From:redor: Mantenho o
meu parecer de fls. 12;
-Em 14.8.62;	 V. Alvarenga RI-

beiro. ,

* quatro (1964) a trinta e um (31) de
dezembro de mil novecentos e sessenta -
e seis (1966) • O Er. Secretário ficou
incumbido" de fazer publicar no Diário
O ficial , o Edital de oenvoeação dos Srs.
Conselheiros. - O Conselho resolveu
prorrogar até o dia trinta (30) do cor-
rente mês o prazo para recebimento

. atendendo a pedido de várias Regleies,
o prazo para recebimento dos estu-
dos e sugestões doe Conselhos Regio-
nais 'relativos ao trabalho apresen-
tado pela Federação Brasileira de As-
steneções de Engenheiros. Instituto de
Arquitetos do Brasil e-Sociedade Zra-
eflua de Agronomia, sólare a :eforma
da regulaxnentação profissional. O
Conselho teúdo em vista o oficio ml-
mero 7.085-63, do OREA - 6 Região,
solicitando. atenção para o Curso de
Engenharia Nuclear, nebastrado Peio
aelinistério da Guerra,. resolveu desig
nar o Senhor Conselhei:o DUrval lo-

•bo, para apresettar relatório s8bre a
matéria. - A seguir. srto mencionados,
dos relatórios de processos os' Conse-
lheiros Relatores, proseedência, núme-
ro de protocolo, interessados .e deci-
sões do Conselho: -Pe'a) Conselheiro
Guaracy Adiron alheiro; 5e . Região -
CF-302-63 - Carlos Pereira de Aze-
vedo - Baixar em diligênda; 8e Re-
gid.o- CF-723-83 - JaYine pereira
Barroco - Indeferir: il e Região '-
Caii-757/e3 - Prandeco encher Mar-

- tins -- Deferir. Pelo Conselheiro An-
, Lora() Wanderley de Araujo Pinho; 69.
, Região - CF-443/63 - Luiz Meara
- Indeferir; 6e Região - CF-514163

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

cauzeiras) por nota • de entrega-não
emitida, grau mínimo do art. 42;
e 2.9, do. Decreto-lei na le631, de 4
de- dezembro de 1239, face cia condi-
ção, ainda, primária da auturecis a.'
time-se, registre-Se e cumpra-se.
.&al Ia.s Seseeõee daZ "rttrnatta , de

Julgamento da Comissão ExceutiVa do
Institeito do Açúcar e do Álcool, aos
vinte diai - do mêsede, agasto do ano
de mil novecentos e seasenta e .três;
- Ilerio cruz de • CrIvotra, Presiden-

Moacyr- soc.rés Pereira, Ré-
lator; - João Soares Palmeira, :

Fui presente; M V. Alvarenga Ri-
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tos e vinte e seis cruzeiros e quarenta
centavos): Intim e-se, registre-se e
cumpea-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte dias do mês de agõ.sto do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Helio Crus de Oliveira, Presidente.
— João Soares Palmeira, Relatar, _..
Moacyr Soares Pereira.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
be:ro •— Procurador.

Parecer do Procurador
De acôrdo. Rio 14 de maio de 1962.

- Jose Ribamar X. C. -Fontes.
Reclamantes: Cesar Ravagnani e

outros.
Reclamada: Cia. Açucareira Bar-

bacena (Usina Barbacena).
Processo: P. C. 114-60 — Estado de

São Pau/o.
Provado que a usina reclamada

papou as canas C0771 redução de
prçeo, julga-se . procedente a re-
clamação.

ACÓRDÃO 1.4 9 6.783	 -
Vistos. relatados e discutidos êstes

autos em que são reclamantes Cesar

Autuado; José Jacemildes Barreto
(Alambique Santa Maria).

Autuantes: Renato Sant'Anna de
' Oliveira e outro.

Processo; A. I. 500-61 — Estado
de Serg:pe.

Julga-se procedente o auto
quando o autuado 'Uver deixado
de efetuar o pagameato (las taxas
legalmente instituídas.

AcóRDÃo 1,19 6.781
Vistos, relatados e discutidas êstes

autos em que é autuado Jo,e Jaco-
mildes Barreto (Alambique Santa Ma-
ria), da município de. Boquim, Sergi-
pe, por infração ao art. 419 da De-
creto-lei 3,855, de 21 de novembro de
1941. autuantes os fiscais diste Insti-
tuto Renato Sant'Anna de Oliveira e
Outro, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcol,

Considerando que Jo.sa Jacomildes
Barreto deixou de recolher a impor-
tância de Cr$ 9.758,00 (nove mil se-
tecentos e cinqüenta e oito cruzeiros).
correspondente a contribuições sôbre
aguardente nas safras 52-53 e 53-54.
bem como não reentereu os faveres da
Resolução 1.232-57, infringindo, as-
sim, o art. 149 do Decreto-lei núme-
ro 3.855, de 21 de novembro de 1941;

Considerando que o autuado não se
manifestou adbre o assurito, nada di-
zendo também no S. C. 54.576-59,
relativo à Resolução 1.232-57;

Considerando o mais que dos au-
tos consta,

Acorda. por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar o infrator ao pagamento da
Importância de Cr$ 19.516,30 (deze-
nave mil quinhentos e dezesseis cru-
zeiros), dólar° da importância não re-
colhida, nos têrmos do art. 149 do
Decreto-lei 3.855. de 21 de novembro
de 1941. Intime-se registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
vinte dias do mês de agô.sto do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Helio Cruz de Oliveira, Presidente.
— Gustavo Fernandes de Lima, Re-
lator. — João Soares Palmeira.

Fui presente; N. V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.

Parecer do Procurador: Mantenho
o meu parecer de fls. 13.

Em 14 de agersto de 1962. — N. V.
Alvarenga Ribezro,

Autuada: Emprêsa Industrial e
Agrícola Fluminense S. A.

Autuante: Gerson Maria Silva.
Processo: A. 1. 274-69 — Estado

do Rio de Janeiro.
Dar saída a açúcar sem o paL

gamento da taxa de defesa, beta
canto emitir nota de remessa com
referência à guia de recolhimento
inexistente. constitui infração ao
Decreto-lei 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939,

ACÓRDÃO N9 6.782

WtOS, relatados e discutidos êstee
autos em que é autuada a Emprêsa
Industrial e Agrícola Fluminense S.A.
de Itaboraí — Estado do Rio de Ja-
neiro .por infração aos artigos 1 9, § 29(
89 2 9, 64 e 65, todos do Decreto-lei MI-
Mera 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
autuante o fiscal déste Instituto Ger-
son Maria Silva, a Segunda Turma
de Juleamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que a ataviada deu
raleia a 2.144 sacos ale açúcar de sua
produção na safra e9-60 sem o paga-
mento da taxa de defesa;

Considerando que. para a salda dos
9.144 sacos de açúcar, a autuada ernl-

tiu 24 notas de remessa com referên-
cia a guia de recolhimento inexis-
tente;

Considerando a infração material-
mente provada;

Considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia,

Acorda, par unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para condenar
a autuada ao pagamento das seguin-
tes multas: a) Cr$ 20,05 (vinte cru-
zeiros) por saco de açúcar a que deu
saída irregular, sôbre os 2.144 sacos,
na forma das artigos 64 e 65, do De-
creto-lei 1.831. de 4 de dezembro de
1939, por ser reinc'elente específica, rio
montante de Cr$ 42.630,00 (quarenta
e dois mil oitocentos e oitenta cru-
zeiros); b) Cr$ 2.00000 (dois mil cru-
zeires) por nota de remessa em que
fez referência a guia de recolhimento
inexistente em número de 24 notas, no
montante de CrS 48.000a0 (quarenta
e oito mil cruzeiros), nos termos do
artigo 39, do citado diploma legal,
além do recolhimento da taxa na im-
portância de Cr$ 6.645,40 (seis mil
seiscentos e quarenta e seis cruzeiros
e quarenta centavos), totalizando Cr$
97.526,40 (noventa e sete mil qainhen-

Ravagnani e outros, e reclamada a
Açucareira laarbacena (Usina

Barbacena), todos do município da
Pontal, Minas Gerais. a Segunda Tur-
ma de Julgamento da COMiSsão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
AlcooL

Considerando que a tabela relativa
ao Plano . de Safra 52-53 estabelece o
preço de Cr$ 149,15,7 por tonelada.
para o pagamento das canas de alto

tegiOnsiderando que a usina. tendo
adiantado a importância de era 140.00
por tonelada ficou restando a dite-
rênça, de Cr$ 9,15,7;

Con siderando que conforme consta
da informação de fls. 36 não assiste
à reclamada o direito de pleitear re-
dução para a sua base de pagamento
de canas naquela safra;

Considerando que os levantamentos
de fls. 24 e 25 foram extraídos dos
próprios livros e registros da usina
reclamada;

Censiderancleo o parecer da la ncem-a-
doida Racional e o mais que dos au-
tos consta.

Aeoecla. nor unaiiimidade, era Mear
precedentes as reclamações de fl s . 1
a 3 e 10 a 11 para condenar a Cia.
Açucereira Barbecena ao pagamento
da diferença de era 147.789 40 (cento
e quarenta e sete m(1 setecentos e oi-
troa e neve cruzeiros e qua ealte cen-
tavos), na conformidade do oendr0
de fls , 25 acrescida dos juros de
mora.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão ExTeiviva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte dias do mês de asaisto do
ano cle mil novecentos e sessenta e
três. — Helio Crua de Oliveira. Pre-
sidente. — João Soares Palmeira. Pe-
le i, er. — !aficar Soares P?.--ra.

Fui pre eente.: N. V. Alvereega Ri-
beiro — procurador.

Reclamante: Associação dos Forne-
cedores de Cana de Piracicaba.

Reclamada: Usina Açucara P1-
redito Ltda. (Usina Paredão).

Processe: P. C. 158-62 — Estado
de São Paulo.

Provada a improcedência da re-
cjiraieneasesãoo, é de ser arquivado oio 

mak:á° ar9 8.784

Vistos. relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante a Asso-
ciação dos Fornecedores de Cana de
Piracicaba, de Piracicaba, e reciama-
da a Usina Açucarelra Paredão Ltda.
(Usina Paredão), de Oriente, ambos.

I municinos do Estado de São Paulo.
a Segunda Turma de Julgam' :to da
Aeúcar e do Alcool,
I Consid eeanao que os documentos de
:fls. 13, 14 e 15 comprovam a improce-

dência da reclamação de fls. 1;
Considerando ;ue o termo de de-

Cernis:ale) Executiva do Instituto do
danações de - fls. 18-19, lavrado pelo
Perito aero-sociel do 1.A.A., consta-
ta ser realmente improcedente a re-
clamaeiio;

Considerando que a reclamante rna-
nifesta- a fls. 19v. pelo arquiva-
mento de pocesso,

Acorda, nor unanimidade. em jul-
gar imnrocedente a reclamação, ar-
em:vil: a o-se, em consequência, o pro-
cesso unia vez que o mesmo peedeu
seu oadevo.
• Sala das Sessões das Turmas de
Julaamente da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
vinte dias do mês de agósto do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— Helio crua de Oliveira, Presidente.
— João Soares Palmeira, Relator.
Moacgr Soares Pereira.

Fui presente; N. 17. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.

DECRETO N.° 47.149
DE 29-10-1959

Aprova a Tabela dos inchets de reajusta-

mento das aposentadorias e pensões e bene-

fícios de manutenção de salário em vigor nos

Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pen;

sões, a que se refere o ort. 1 9 e seus §§ da

Lei ri.9 3.593, de 27-7-59, e dá outras pro-

vidências.

DIVIALGAÇ)O N9 828

Preço: 6,00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Palácio da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Posta/

Msto de venda
c:os 3IARIOS OFICIRIS

ESTAÇÃO RODOVIÃRIA
DE BRASILIA

Z.. PAVIMENTO

Guichê de informações

do TOURING CLUB DO BRASIL

Telefone: 2-3037



tos atravésade suaSecretaria, no
seguinte horário:	 -

De 2as. a 6as. feiras, das 8 às 11
horas e das 14 às 17,30 horas, aos
sábados, das 8 às 11 horas.

Escola de Agronomia e Veteriná-
ria da Universidade do Paraná, em
Curitiba, 6 de dezembro d& 1963.
Esmeraldino Santos, Secretário.

"Visto. - Prof. Lycio Grein de
Castro Vellozo, Diretor.

(Dias: 18. 19 e 20-12-63).

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
, RIA E PENSÕES DOS MA-
RITMOS

CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 12-63

O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos, faz saber tos in-
teressados, que fica aberta, nesta da-
ta uma Concorrência Pública para
aPresentação de propostas relativas
ao fornecimento de 20.000 (vinte mil)
sacos de cimento Portland comum,
(campeão, itaú ou semelhante).

1 - Da Inscrição
O proponente deverá fazer prova,

juntando em original ou fotocópia
devidamente autenticada os seguintes
documentos;

a). Recibo de quitação de Mos cts
impostos Federais e Municipais.

b) Contrato Social devidamente le-
galizado e registrado no Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio.

c) Certidão de quitação das Insti-
tuições de Previdência Social.

cl) Certidão de quitação do Impogta
Sindical.

2	 Das Propostas
As propostas deverão ser apresen-

tadas em duas vias sem emendas,
rasuras, entrelinhas Ou ressalvas, pa-
ra o material em questão, em enve-
lopes fechados declarando;

a) Que o proponente se submete
integralmente as condições dêste Eda-
tal.

b) O Preço, em algarismo e por ex-
tenso, por unidade.
.c) As propostas devidamente assi-

nadas e rubricadas em tôdas as pá-
ginas.

As 16 (dezesseis) horas do dia 9
(nove) de janeiro de 1964, as pro-
postas deverão ser apresentadas no
Escritório de obras, na Super Quadra
205 ocasião em alue serão abertas, em
frente a todos os concorrentes que
rubricarã,o, assira como a ata alie se-
rá lavrada.

3 - Da caução
Ao entregarem as suas propostas.

os concorrentes deevrão apresentar re-
cibo do depósito de caução no valor
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeiros) feito no Banco do Brasil S.A.
agência da Av. W-3, que será de-
volvida em 48 (quarenta e oito) ho-
ras após a apuração da Concoraan-eia.

A firma vencedora terá sua caução
retida até o término do forneflmenro.

4 - Prazo de entrega
Deverá ser entregue a primeira co-

ta de 6.000 (cinco mil) sacos, logo,
após a aprovação da Concorrência, eas outras também 5.000 (cinco mil)
em cada 20 (vinte) dias.

5 - Do, pagamento
Será efetuado a proporção que rõr

feita a entrega , no prazo indicado no
Edita/ devealdo o Instituto gozar ao
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MINISTÉRIO
DA

- FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRAMIA

ONCoRRÊNCIA PUBLICA N.9 1/63

Publicação das Propostas

Faço saber que a Comissão de Con-
corrência examinando a carta de
5-12-63, da firma Carvalho Hasken
S.A. - Engenharia e Construções,
em que pede a retificação dos valo-
res constantes de sua proposta publi-
cada no Diário Oficial da União de
.4-12-63, páginas 3.220 e 3.221, Seção
1", Parte II, constatou, à vista dos
quadros orçamentários por ela apre-
sentados, a existência de êrro de cál-
culo, que devidamente apurado, en-
seja a seguinte modificação: 3. Car-
valho Hosken S.A. - Engenharia e
Construções - preço global para a
construção dos diferentes grupos é:

Grupo II - 2 blocos de apartamen-
Les A-11 - Superquadra 214: 	
Cr$ 1.019.458.476,00 (um bilhão, de-
zenove milhões, quatrocentos e cin-
quenta e oito mil quatrocentos e se-
tenta e seis cruzeiros).

Grupo III- 2 blocos de apartamen-
tos A-10 e 1 bloco A-9 na Superqua-
dra 110: Cr$ 1.895.468.853,00 (um bi-
lhão, oitocentos e noventa e cinco

•milhões, quatrocentos e sessenta e
oito mil, oitocentos e cinquenta e três
cruzeiros).

Observação: Os demais itens cons-
tantes da referida publicação, são in-
tegralmente ratificados.

Brasília, 11 de dezembro de 1963.
(a) Cel. Thompson Soai ato, Presi-
dente da Comissão de Concorrência
Pública n.9 1763.

•

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Faculdade Nacional
• de Filosofia

EDITAL

De ordem do Sr. Diretor, Professor
-Jorge Kingston, levo ao conhecimen-
to dos interessados que estarão aber-
tas, entre 20 e 30 de janeiro próximo,
as inscrições para o exame de Se-
leção ao Curso de Especialização em
Orientação Educacional desta Fa-
Faculdade.	 •

O requerimento respectivo, dirigido
ao Sr. Diretor da Faculdade, deve-
ià ser acompanhado dos seguintes
documentos:

1. Diploma de Licenciada. em Fi-
losofia, era Pedagogia, Psicologia ou
Ciências Soda:. ou diploma de Edu-
cação Física ou, ainda, prova de ser
inspetor Federal de Ensino, todos com
estágio mínimo de três anos no ma-
gistério (art. 63, da Lei n•9 4.024);

2. Atestado de sanidade física e
mental;

3. Atestado de vacinação antiva-
'idônea;

4. Certidão de nascimento;
5. Carteira de identidade;
6. Abreugrafia (expedida pelo

Núcleo Profilático da U. B., à Ave-
nida Wencerlau Braz, 72);

7. Atestado de idoneidade moral;
$. Certificado de reservista .)sexto

an-asculino);
9. Dois retratos 3/4

EDITAIS
O pedido de inscrição, juntamente

com todos os documentos indicador,
deverá ser entregue pelo candidato
ou por seu procurador, a Secretaria
da Faculdade Nacional de Filoscfia,
dentro do prazo estabelecido.

Secretaria da Faculdade NacionM de
Filosofia da Universidade do Brasil,
3 de dezembro de 1963. - Heitor
Silva Correia, Secretário,

De ordem do Sr. Diretor, Professor
Jorge King:tcn, levo ao conhecimen-
to dos interessados que estarão aber
tas, entre 20 e 30 de janeiro próximo,
às inscrições para o exame de Sele-
ção ao Curso de Especialização em
Orientação Educacional desta Facul-
dade.

O requerimento respecirvo, dirigido
ao Sr. Diretor da Faculdade, deverá
ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos: "

1. Diploma de Licenciado em Fi-
losofia, Pedagogia, psicoloeia ou Ci-
ências Sociais ou diploma de Edu-
cação Física ou, ainda prova de ser
inspetor Federal, de ensino, todos com
estágio mínimo de três anos no ma-
gistério, (Art. 63, da Lei n. 9 4.024);

2. Atestado de sanidade física e
mental;

3. Atestado de vacinação antiva-
riálloa;

4. Certidão d.: nascimento;
5. Carteira de Identidade:
6. Abreugrafia (expedida pelo

Núcleo Profilático da U. B., à Ave-
nida Wenceslau Braz n.9 72);

7. Atestado de idoneidade moral;
8. Certificado de reservista (sexto

masculino);
9. Dois retratos 3/4.
O pedido de inscriç5o, juntamen-

te com todos os documentos ,indica-
dos, deverá ser entrcaue pelo canai-
dato ou por seu procurador, à Se-
cretaria da Faculdade Nacional de
Filosofia, dentro do prazo estabele-
cido.

Secretaria da Faculdade Nacional
de Filosofia da Universidade do
Brasil, 3 de dezembro de 1963. -
Heitor silva Correia, secretário.

• (Dias 16 a 18-12-63)

UNIVERSIDADE DO PARANÁ

Escola de Agronomia -
e Veterinária

CONCURSOS DE DOCÊNCIA
LIVRE

EDITAL 10 55-63

De ordem do Sr. Prof. Diretor,
torno público, para conhecimento dos
interessados que, de acôrdo com a
Resolução do Conselho Técnico-Ad-
ministrativo, em sessão levada a efeito
em 5 de dezembro corrente, pelo prazo
de cento e oitenta (180) dias, a con-
tar da primeira publicação dêste
Edital no Diário Oficial da União,
acham-se abertas na Secretaria desta
Escola, Rur dos Funcionários s/n.,
Bacacheri, caixa Postal ,n9 672, Curi-
tiba, Paraná. as inscrições aos con-
cursos de Docência Livre das seguin-
tes cadeiras:

Do curso de agrononsio
19 Cadeira "Matemática";
2a Cadeira "Física".
7a Cadeira "Botânica".

Do curso de veterinária
49 Cadeira "Histologia e Embriolo-

gia";
89 Cadeira "Microbiologia e Imuno-

Comuns aos dois cursos
180 Cadeira "Nutrição Animal".
As instruções pormenorizadas cons-

tam do Edital n9 56-83 afixado no
saguão desta Escola, onde serão tam-
bém_ prestados outros esclarecimen-

'desconto. de 3 (três) por cento,' para
'os pagamentos que forem efetuados
em 10 (dez) dias a partir da entre-
ga do material.

• 6 - Das penalidades
Perderá a caução de que trata a

cláusula 39, a firma que não obede-
cer ao prazo de entrega indicado na
cláusula 49 e poderá ser considerada
initlônea para contratar outro forne-
cimento com o Govêrno Federal.

7 - Do cancelamento
Reserva-se a Autarquia o direito

de cancelar totalmente a presente
Concorrência, se assim consultar os
seus Interêsses, tendo em vista as
condições e preços oferecidos.

Brasília DF, 13 de dezembro da
1963. - José Alóbrega de Almeida,
Presidente - Meyer Waknin, Membro
-Maria B. Dantas de Oliveira. mem-
bro.

MINISTÉRIO DA INDÚS-
TRIA E DO COMÉRCIO

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

CONCORRÊNCIA PfiBLICA PARA
AQUISIÇÃO DE UM AVIÃO

De 'ordem do Senhor Presidente do
Instituto Nacional do Pinho, faço pú-
blico que no dia 8 de janeiro de 1964,
às 15,00 horas, na sede do Instituto
Nacional do Pinho, à -rua México, 45

sala n" 707, no Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, reunir• se-á a
Comissão instituída pela ordem de
Serviço n.9 1.685, da 24 10 63, inte-
grada pelos Srs. Guilherme Kor,der
Felischmann, Carlos- Soa CÁ.) Maior
Pinto e Mário Luiz de Barros Brito,
para receber as propostas para for-
necimento de uma aeronase taodêlo
1983, nova, tôda metálica, de asas
baixas, pintada exaernemente, com as
seguintes características principais:
1 - Bimotora, com pot:acia total
até 500 HP.

2 - Capacidade Standard para
seis (6) pessoas.

3 - Menor distáncia de decolagem
e aterrissagem ótimas si. plena car.
ga, para utilização em Aeroportos
de pista curta e não pasaraentada.

4 - Os motores devem ser conaen-
cionais, - com carburador.

5 - Velocidade de cruzeiros além
de 3iaram/h..

6 - Alcance máximo à, velocidade
de cruzeiro acima de 2.000 (dois
mil) km.

7 - Equipado para vôo por ins.
trumentcs (IFR) e acabamento inter.
no de luxo.

8 - Possibilidade de conversão pa-
ra cargueiro, com remoção dos as.
sentas, com capacidade utilizável sun
perlar a 3 metros cúbicos pare
carga.

V) O concorrente deverá aprescia
tar sua proposta em dois invólucros
fechados e lacrados, tendo ao an.
verso de cada um' a seguinte ceda
ração:.

"Proposta que faz a firma:
Para fornecimento de uma serena-

ve conforme Edital de Concorrência
Vública publicado no Diário Oficial de

Nome do concorrente e seu repre-
sentante legal".

3.9) No -dia, hora e local fixados
-neste Edital, será verificado, em
ps:meiro lugar, a idoneidade dos con-
correntes, sendo desclassificados aque-
les que não satisfizerem as condi-
ções aqui previstas nas cláusulas.

4.9) -Após o julgataento da idoaci-
dade, serão aberiva os invólucro
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contendo as propostas doa .. exicor-
senta julgados Momo&

5!) As propostas seca, iidaa em
vos alta, na presença das coime-
rentes julgados idóneos e que não
houverem incidido em qualquer lin-
pugnação.

I — Primeiro Invólucro —'Da Ido-
neidade.

-8.9) As firmas proponentes,. no ato
da realização da Concorrência. dtve-
rão apresentar as seguintes dcm~ •
tos da localidade onde a firma ti-
ver sua sede, ou O prova da regis-
tro no Departamento Pedem, de
Compras;

a) Prova de existência legal da
firma e se feir estrangeira, prova de
autorização para funcionar no pala;

b) Em se tratando de Socleddae
aprer ar exemplar aos

Estatutos, da última Ata da ele.cdo
da Diretoria, devidamente r kgm-
trados;

C) Prcva de qu'aação de todos os
impostos devidas, featrais, estakrils e
munielpair;

Certialo de que trata o Decre-
to n.9 1.843, de 7.12.39 inerente
nacionalização do traaailio (Lei dos
2/3):

e) Certidão de quita4c, com o :im-
posto de renda;	 -

1) Certidão de q.dtaçãa com as
usantiriçou de Segura Soe.a1;
't) Prova de capacidade de torna

cimento representada pelo • atestado
fornecido por qualgoer.-., entidade pú-
blica para qual haja e firma exe-
cutado fornecimento, ou outro do-
cumento que não deixe duradas quan-
to ilicnei.:-1: de firma;

hy Prova de moa:1nm~ do im-
Pósto sinales'. da firmo e das em-
pregados;	 .

- From .de quitação - -cem o terri-
ço militar, se brasileiro, e caderneta
modsio 19. de estrangeiro;

Decome.zitat de idoneidade fi-
nanceira, datados do corrente ano,
exped da por eitabeiectraento bancá-
rio de renome;

1) T1tuL eleitoral provando que
VG::.)11 na última eleição ou que nlo
tendo votado se :unificou de ac6r-
do com o art. 38, alineas a e e da
Lei u.9 2150, de .27.7.55.

7.9) Os concorrentes Que 1110 'Oro
-:entarera em forma legai e perfeita

ordem os documentos exigidos na
condiçAo anterior serão excluídos da
Concorrência (R.G.C.P., art. 711).

II — Segundo Invólucro — Das
Propostas.-

ral invólucros fechados -e la-
crados, com a Indicação do nome da
firma e do conteúdo deverão as Pro-.

po:tas, devidamente datadas e assi-
nadas, ser apresentadas- em duas
Yia8 dactilografadas e conter uma
fórmula de completa submissão a
tõdea as condições deste zum. bem
'assim; o preço em moeda do pais
de origem da aeronave, em condi
cif aeropôrto 5antos Dumont Rio de
Janeiro, e o vitza de cinca (5) €1.443
para G amem do avião.	 •

1

 9.9) M. propostas deverão ser apre-
untadas sem rasuras, entrelinhas ou
emendas.

10.9) Da declaração de submissa°
a éste Edital, referida aa Manda
L9, -entende-se que a firma propo-
nente se compromete a fazer a entre-
ga da aeronave dentro do prazo
previsto em sua proposta e aceito
pela Comissão, não 'podendo reso:a-
dí-la sob pena das sanções legaia em
vigor.	 .

11.9) Não serão tomadas em cen-
&ideação quaiequer vantagem não
previstas 'neste Edital nem as pro-
postas que contiverem o oferecimento
de reducIo vibre a proposta mais
barata.

III — Da Adjudicação. - 	 -
12.9) Após a organização e exame

feita a classificação dos concorren-
tes e providenciado o encaminha-
met to ao Presidente do Instituto

Nscianai do Pinho. cisa) breve tala-,
tório da Presidente da Concorre/Ida,
que salientará qual a proposta inaia
barata.

13.9) Depois da aprovação do Pre-
:idente do Instituto Nacional do
Pinho, terá a encomenda adjudita-
da à trina autora' da proposta mais
barata. ott que ofereça ao I. R. P.
condições mais favoráveis.

14.9) Na caso de absoluta igualda-
de entre duas ou mais propostas • a
Cornisão procederá • sorteio, de
aefirdo com o art. 758 do Decreto-
lei n.9 15.7.3, de 8.11.1222.	 .

IV — Diversos.
15.9) A presente Concorrência pode-

rá ser anulada oelo Presidente, se,
assua, fôr do interêsse do I N.P.,
se- que, por èrele motivo, tenínani
es concorrentes direito a qualquer
Indenização ou reclamação.

16.9) A caução para garantia do
fornecimento e cumprimento da Pro

-posta será na Importância de Cr$
1t10.000,00 (cem mil cruzeiros), cujo
deposita deverá ser feito logo
seja conhecido o resultado da con-
corrência.

Rio de Janeiro. 9 de dezembro da -
1963. Guilherme Kander rleisch-
mann, Presidente da 'Com:sido da
Concorrência.

	•••=1

, Guia de Recolhimento do Jrnp6sto do Sélo
por Verba. Especial
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